
[image: image2.png]MRE/ABC PNUD MMA/SMCQ/DEMC/

GPCO
T T
Controle de Qualidade de Unidade de
Projeto Implementagio e

Monitoramento





PROGRAMA BRASILEIRO DE 
ELIMINAÇÃO DOS HCFCs – ETAPA 2

PBH – ETAPA 2
DOCUMENTO DE PROJETO

(PRODOC)

PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO - PNUD

AGÊNCIA LÍDER IMPLEMENTADORA
[image: image3.png]Empoderando vidas.

Fortalecendo nacées.



Brasília, Maio de 2016.



ÍNDICE

4SIGLÁRIO

1.
Análise da Situação
5
1.1 – Contexto
5
1.2 – Lições Aprendidas
7
2.
Estratégia
8
2.1 – Estratégia do País
8
2.2 – Estratégia do Projeto
9
2.3 – Estratégia do PNUD
12
2.3.1     Assistência Técnica do PNUD
13
2.3.2     Atividades das Empresas
14
3.
Matriz de Resultados e Recursos
16
3.1 Plano de Trabalho Anual – Planilha Orçamentária
31
4.
Arranjos de Gerenciamento
38
4.1 Arranjos de Implementação
38
4.1.1 Agência Brasileira de Cooperação/ABC do Ministério das Relações Exteriores/MRE.
38
4.1.2 Ministério do Meio Ambiente - MMA
39
4.1.3 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD.
39
4.2 Articulação entre Agências Referente aos Componentes 3 e 4 do PBH – Etapa 2
40
4.3 Comitê de Acompanhamento do Projeto (CAP)
41
4.4. Estratégia de Implementação
41
4.5 Arranjos de Auditoria do Projeto
41
4.6 Mecanismos de Revisão
42
5.
Monitoramento e Avaliação
43
6.
Contexto Legal
45
7.
Sistemática de Recuperação de Custos
46
8.
Anexos
47
Anexo I – Decisão XIX/6 das Partes do Protocolo de Montreal
47
Anexo II – Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – Etapa 2
49
Anexo III – Decisão 75/43 do Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal
208
Anexo IV – Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Redução do Consumo de Hidroclorofluorcarbonos em Cumprimento à Etapa II do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs
209
Anexo V – Projeto de Investimento para eliminação do HCFC-141b nos subsetores de poliuretano rígido para a conversão tecnológica de casas de sistema, usuários finais e de empresas individuais
218
Anexo VI – Acordo entre PNUD e GIZ para a transferência de fundos para o PNUD para a compra de equipamentos no setor de serviços em RAC como atividade no PBH – Etapa 2.
574
Anexo VII – Análise de Risco
575
Anexo VIII – Cláusulas Especiais.
577
Anexo IX – Desenho & Relatório de Avaliação da Garantia de Qualidade
578
Anexo X – Triagem Socioambiental
590



SIGLÁRIO

	ABC 
	Agência Brasileira de Cooperação

	CFC
	Clorofluorcarbonos

	CTC
	Tetracloreto de Carbono

	ExCom
	Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal 

	FML
	Fundo Multilateral para a Implementação do Protocolo de Montreal 

	GEE
	Gases de Efeito Estufa 

	GIZ
	Agência de Cooperação Internacional Alemã

	HCFCs
	Hidroclorofluorcarbonos 

	HC
	Hidrocarbonetos

	HFCs
	Hidrofluorcarbonos 

	IBAMA
	Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 

	MDIC
	Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

	MDIs
	Inaladores de Dose Medida 

	MMA
	Ministério do Meio Ambiente

	MRE
	Ministério das Relações Exteriores

	ODM
	Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

	GWP
	Potencial de Aquecimento Global 

	PBH
	Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs 

	PCR
	Relatório de Conclusão do Projeto 

	PDO
	Potencial de Destruição do Ozônio 

	PME
	Pequenas e Médias Empresas

	PNUD
	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

	PROZON
	Comitê Executivo Interministerial para Proteção da Camada de Ozônio

	PU
	Poliuretanos

	RAC
	Refrigeração e Ar Condicionado

	SDOs
	Substâncias Destruidoras do Ozônio 

	SIGAP
	Sistema de Gestão da Administração Pública Federal

	t
	Toneladas

	UIM
	Unidade de Implementação e Monitoramento 

	UNIDO
	Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial

	
	


1. Análise da Situação

1.1 – Contexto

O Protocolo de Montreal sobre Sustâncias que Destroem a Camada de Ozônio é um tratado internacional que objetiva proteger a camada de ozônio por meio da eliminação da produção e consumo das Substâncias Destruidoras do Ozônio (SDOs). Estabelecido em 1987, este acordo entrou para a história ao se tornar em 2009 o primeiro tratado sobre meio ambiente a ser universalmente ratificado pelos 197 países (Parte)
. 

O Fundo Multilateral para a Implementação do Protocolo de Montreal (FML) é o mecanismo financeiro criado para prover assistência técnica e financeira aos países em desenvolvimento
 para eliminar o consumo de SDOs de acordo com os cronogramas específicos de eliminação das substâncias químicas controladas. 

O Brasil promulgou os textos da Convenção de Viena e do Protocolo de Montreal por meio do Decreto nº 99.280 de 06 de Junho de 1990. Contudo, desde 1988 o Brasil realiza ações para cumprir com as metas do Protocolo de Montreal por meio de dispositivos legislativos e políticas públicas. Além disso, o País vem recebendo recursos financeiros do Fundo Multilateral para a Implementação do Protocolo de Montreal para auxiliar na execução dos projetos de conversão tecnológica e de gerenciamento dos passivos de SDOs.

De 1992 a 2015 foram executados atividades e projetos setoriais, em grupo e individuais, para conversão tecnológica nos setores de Espumas, Refrigeração Comercial, Solventes, Agricultura e Indústria Química. Os projetos permitiram a eliminação do consumo de Clorofluorcarbonos (CFCs), Halon, Tetracloreto de Carbono (CTC) e Brometo de Metila (exceto para usos de quarentena e pré-embarque) e a eliminação parcial do consumo de Hidroclorofluorcarbonos (HCFCs). Dentre as atividades, destacam-se:

· Proibição do uso de CFCs em novos produtos de refrigeração e espumas;

· Instituição de cotas de importação de CFCs e HCFCs considerando limites máximos de  consumo dessas substâncias;
· Permissão especial de consumo de SDOs para alguns usos essenciais e especiais;

· Implementação de projetos de conversão tecnológica para os setores de Refrigeração e Espumas, por meio do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal;

· Implantação de um sistema de gestão para recuperação e reciclagem dos CFCs remanescentes no mercado nacional (Recolhimento & Reciclagem/Regeneração);

· Treinamento de técnicos refrigeristas;

· Criação de uma estratégia nacional para o setor de saúde visando à eliminação dos CFCs na produção de inaladores de dose medida (MDIs), utilizados no tratamento de doenças respiratórias;

· Eliminação total do consumo dos CFCs nos setores de manufatura de espumas de poliuretano (PU), de manufatura de aparelhos de refrigeração e ar condicionado (RAC) e em aplicações industriais nas áreas de solventes, esterilizantes e medicamentos;

· Assistência técnica para setores de Solventes, Esterilizantes e Agricultura; 

· Fortalecimento Institucional para controle de SDOs; 
· Eliminação parcial do consumo de HCFCs nos setores de manufatura de espumas de PU e serviços em RAC.

Em setembro de 2007, as Partes do Protocolo de Montreal decidiram, por meio da Decisão XIX/6 (Anexo I), antecipar os prazos de eliminação dessas substâncias. De acordo com esta Decisão, todos os países se comprometem a cumprir um novo cronograma de eliminação dos HCFCs. 
A Tabela 1 apresenta o cronograma de eliminação dos HCFCs para os países sob o amparo do Artigo 5 do Protocolo de Montreal, o que inclui o Brasil. 

Tabela 1 – Cronograma de eliminação dos HCFCs.

	Ano
	Ação

	2013
	Congelamento do consumo dos HCFCs

	2015
	Redução de 10,0% do consumo

	2020
	Redução de 35,0% do consumo

	2025
	Redução de 67,5% do consumo

	2030
	Redução de 97,5% do consumo

	2040
	Eliminação do consumo


Além do Potencial de Destruição do Ozônio, os HCFCs também são gases de efeito estufa (GEE) com alto GWP. As ações a serem desenvolvidas que reduzam ou eliminem o uso das SDOs em equipamentos antigos e a conversão tecnológica de indústrias que utilizam essas substâncias como matéria-prima, resultam em importante medida de mitigação de impactos adversos para o regime climático, estando diretamente relacionado ao Objetivo 13 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
 (ODS).

O Brasil iniciou a elaboração da estratégia de eliminação dos HCFCs em 2008, de modo a atender o cronograma de eliminação apresentado na Tabela 1. O Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – Etapa 1 (PBH – Etapa 1) foi aprovado na 64ª Reunião Ordinária do Comitê Executivo do Fundo Multilateral para a Implementação do Protocolo de Montreal (ExCom) e suas ações vêm sendo executadas desde 2011, com previsão de término em 2017.

A preparação e detalhamento da Etapa 2 do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs (PBH – Etapa 2) ocorreu em 2013 e 2014 e passou por amplo processo de debates e discussões com a participação de entidades representativas dos setores público e privado. O processo foi finalizado após a realização de Consulta Pública promovida pelo Ministério do Meio Ambiente, aberta a manifestação de qualquer interessado. O documento produzido foi intitulado “Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – Etapa 2” (Anexo II), tendo sido aprovado pelo Comitê Executivo Interministerial para a Proteção da Camada de Ozônio (PROZON
).

Em novembro de 2015, durante a 75ª Reunião Ordinária do ExCom, este Comitê aprovou recursos no valor de USD 35.963.970,00 para a redução no consumo dos HCFCs no Brasil em 35% até 2020 e 45% até 2021 (Decisão 75/43 – Anexo III), tendo sido estabelecido o Acordo Associado, documento de entendimento entre o Governo do Brasil e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral, para redução do consumo de Hidroclorofluorcarbonos (Anexo IV).

Neste contexto, empresas nacionais elegíveis do setor de espumas de poliuretano rígido, para todas as aplicações exceto aquelas já contempladas na Etapa 1
 do PBH, receberão recursos por doação do Fundo Multilateral para possibilitar a conversão tecnológica de processos produtivos, equipamentos e/ou tecnologias. As empresas habilitadas a participar devem atender aos critérios de elegibilidade definidos pelo Protocolo de Montreal
.
1.2 – Lições Aprendidas

A implementação dos projetos da Etapa 1 do PBH exigiu o desenvolvimento de ferramentas institucionais para um adequado gerenciamento do projeto. Essa estrutura servirá de base para as ações a serem tomadas no âmbito da Etapa 2 do PBH.

Conscientização e atividades educativas em vários níveis institucionais e um diálogo permanente entre as partes interessadas, públicas e privadas, conforme estão sendo realizadas pela Etapa 1 do PBH deverão ser mantidas na Etapa 2.

Os processos de aquisição de equipamentos exigem um acompanhamento contínuo com potenciais fornecedores, o que facilita a condução de licitações nacionais e internacionais.

A interação com o setor privado, por meio de instrumentos formais, foi importante para garantir que as atividades planejadas atendessem às expectativas do setor usuário de HCFCs no Brasil e deverá ser mantida.

As ações regulatórias devem ser previamente discutidas com os setores impactados para facilitar o alcance gradativo das metas previstas.

Os usuários finais não estão dispostos a correr riscos de utilizar práticas não usuais. Por este motivo, torna-se necessário o uso de incentivos financeiros.

Mudanças no sistema operacional financeiro, de monitoramento e implementação das agências implementadoras podem resultar em atrasos na implementação dos projetos de conversão.

Necessidade de monitoramento continuado do enquadramento das empresas beneficiárias quanto aos critérios de elegibilidade6 supracitados.

 No processo de elaboração e implementação do PBH – Etapa 2, as lições aprendidas nas etapas anteriores do Protocolo de Montreal foram consideradas. Neste sentido, priorizou-se a discussão com as contrapartes do setor privado na expectativa de receber as contribuições do setor, para que a eliminação dos HCFCs ocorresse de forma transparente e sem maiores impactos negativos ao meio ambiente e à economia brasileira. Além disso, medidas preventivas foram consideradas para ações relacionadas aos procedimentos operacionais durante a execução dos subprojetos.

2. Estratégia
2.1 – Estratégia do País

Em consonância com os Parágrafos 9
 e 11/b
 da Decisão XIX/6 das Partes do Protocolo de Montreal, a Etapa 2 do PBH irá promover a seleção de alternativas aos HCFCs que minimizem outros impactos ambientais, em particular os impactos ao sistema climático, levando em consideração o potencial de aquecimento global, consumo de energia e outros fatores relevantes. Aspectos de saúde, segurança e viabilidade econômica também deverão ser considerados. A estratégia definida visa à eliminação prioritária dos HCFCs com alto Potencial de Destruição do Ozônio (PDO), em conformidade com a mesma Decisão.

A linha de base de consumo de HCFCs ficou estabelecida em 1.327,3 t PDO, tendo sido calculada a partir da média de consumo real de HCFCs entre os anos de 2009 (1.415,5 t PDO) e 2010 (1.239,0 t PDO).

Neste contexto, e seguindo as orientações do Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal, as ações previstas para a eliminação dos HCFCs no âmbito do PBH estão divididas em três etapas:

Etapa 1 (2011 a 2015): estabelece diretrizes, objetivos e metas específicas para a redução do consumo de 220,3 t PDO de HCFCs até o ano de 2015 por meio de atividades em manufatura e serviços, assistência técnica e ações regulatórias nos setores de Espumas de Poliuretano e Refrigeração e Ar Condicionado;

Etapa 2 (2016 a 2021): estabelece diretrizes gerais para redução de 464,06 t PDO de HCFCs até o ano de 2021 por meio de atividades em manufatura e serviços, assistência técnica e ações regulatórias nos setores de Espumas de Poliuretano e de Refrigeração e Ar Condicionado;
Etapa 3 (2022 a 2040): estabelecerá diretrizes, objetivos e metas específicas para a eliminação do consumo dos HCFCs até o ano de 2040 por meio de atividades em manufatura e serviços, assistência técnica e ações regulatórias no setor de Refrigeração e Ar Condicionado. 
A estratégia de eliminação estabelecida na Etapa 2 do PBH levou em consideração o cenário do País em 2013, quando o consumo brasileiro de HCFCs em PDO era composto por aproximadamente 46% para o setor de manufatura e 54% para o setor de serviços. Tratando-se do perfil do consumo em SDOs, o setor de serviço de refrigeração e ar condicionado correspondeu a aproximadamente 66% do total de HCFCs consumido no País. 

O consumo de HCFC-141b no setor de manufatura de espumas de poliuretano foi responsável por aproximadamente 27% do consumo de HCFCs e o consumo de HCFC-22 no setor de serviços respondeu por 54,4% do consumo total em PDO. O setor de refrigeração doméstica foi responsável pelo consumo de 38,50 t PDO de HCFC-141b, que é composto por empresas multinacionais de capital não-A5.
Como na Etapa 1, o levantamento de informações realizado por ocasião da elaboração da Etapa 2 do PBH corroborou com a informação de que, ao contrário do HCFC-22, o HCFC-141b possui alternativas tecnológicas e tecnicamente viáveis com baixo potencial de aquecimento global (GWP) e atualmente disponíveis no mercado como hidrocarboneto, formiato de metila, metilal, sistemas base água e hidrofluorolefinas (HFOs). 

Quanto ao processo produtivo, para as aplicações em PUR, somente as empresas produtoras de painéis contínuos, já convertidas no âmbito da Etapa 1, preparam a mistura no local (in house). As demais empresas, tanto de grande porte, como aquelas de pequeno e médio porte, recebem a mistura já formulada pelas casas de sistema
., o que denota o elevado grau de dependência do setor em relação aos fornecedores de sistemas. 
Este cenário é diferente daquele observado para as aplicações em espumas flexível, flexível moldada e pele integral, onde se observava algumas empresas que preparavam a mistura no local e eram, portanto, independentes das casas de sistema. Por outro lado, as empresas de pequeno e médio porte que trabalhavam com essas aplicações também apresentavam um elevado grau de dependência das casas de sistema. Acrescenta-se a isso, o fato de que geralmente as PMEs estão localizadas em zonas urbanas de uso misto, com restrição legal para uso de tecnologias inflamáveis em larga escala. Por fim, o custo do investimento para algumas alternativas tecnológicas pode não ser economicamente viável diante do baixo consumo registrado por essas empresas.

Como não há, atualmente, fabricação nacional de HCFCs, o caminho percorrido pelo HCFC-141b no processo de fabricação de espumas inicia-se pelas empresas importadoras, algumas das quais atuam, ao mesmo tempo, como distribuidora, produtora e casa de sistemas. Outras têm sua própria rede de distribuidores ou vendem diretamente para as casas de sistema e grandes consumidores individuais. 

As casas de sistema têm atuação relevante no circuito do consumo de HCFCs, devido ao contato direto com os consumidores de todos os portes. Elas compram o HCFC dos importadores ou distribuidores, formulam e vendem os sistemas para as empresas usuárias.

A experiência adquirida durante a implementação da Etapa I do PBH demonstrou que as casas de sistema frequentemente necessitam trabalhar com mais de uma opção tecnológica de modo a atender as especificidades de seus clientes. Portanto, será importante a utilização de uma abordagem flexível que permita que as casas de sistema possam introduzir mais de uma alternativa tecnológica de zero PDO e baixo GWP.

Assim, conclui-se que o cumprimento das metas de redução à custa de cortes mandatórios no consumo de HCFC-141b terá que ser induzido principalmente nas pequenas e médias empresas, considerando os subsetores de aplicação.

2.2 – Estratégia do Projeto

A Etapa 2 do PBH e o Acordo Associado (Anexos II e IV) têm por objetivo viabilizar a redução de 35% do consumo brasileiro de HCFCs em 2020 e 45% em 2021, tendo como linha de base a média do consumo dos anos 2009 e 2010, de 1.327,30 t PDO. Para a Etapa 2, o PBH visa: 

i) Eliminar o consumo de 1,5 t PDO de HCFC-22 em todos os setores e 131,82 t PDO de HCFC-141b no setor de manufatura de espumas de poliuretano por meio de Ações Regulatórias (Componente 1 do PBH – Etapa 2); 

ii) Eliminar o consumo de 169,08 t PDO de HCFC-141b e 0,60 t PDO de HCFC-22 no Setor de Manufatura de Espumas de Poliuretano (Componente 2 do PBH – Etapa 2);

iii) Eliminar o consumo de 100 t PDO de HCFC-22 no Setor de Serviços em RAC (Componente 3 do PBH – Etapa 2); 

iv) Eliminar o consumo de 61,06 t PDO de HCFC-22 no Setor de Manufatura em RAC (Componente 4 do PBH – Etapa 2);
v) Realizar ações de implementação e monitoramento da Etapa 2 do PBH (Componente 5 do PBH – Etapa 2). 
De acordo com o Acordo Associado, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) foi designado como Agência Líder Implementadora responsável pela execução direta das ações dos componentes 2 e 5 e pela assistência na execução dos componentes 1, 3 e 4. 
Portanto, as ações a serem desenvolvidas no âmbito deste PRODOC serão pautadas pelo Documento do PBH – Etapa 2 e pelo Acordo Associado, em especial no que tange o Anexo 6-A e têm como objetivos:

· Objetivo Geral: Eliminar o consumo de HCFCs no setor de espumas de poliuretano e prover assistência ao Governo brasileiro na execução da Etapa 2 do PBH

· Objetivos Específicos:
1. Executar diretamente ações que garantam a implementação dos Componentes 2 e 5;

2. Prover assistência técnica ao governo, assegurando a implementação do Componente 1;

3. Garantir o gerenciamento coordenado e articulado das atividades listadas nos cinco componentes que constituem a Etapa 2 do PBH sob a coordenação do governo brasileiro, assegurando sua complementaridade e sua execução de acordo com os compromissos firmados com o agente financiador.

Neste sentido os indicadores de objetivo deste PRODOC serão aferidos segundo critérios definidos na Tabela 2:

Tabela 2 – Indicadores de objetivo e metas

	Indicadores de Objetivo
	Linha de Base
	Meta

	toneladas PDO (t PDO) de HCFC-141b eliminadas
	168,8 t PDO
	469,7 t PDO

	toneladas PDO (t PDO) de HCFC-22 eliminadas
	1,5 t PDO
	3,60 t PDO


O Compontente 1 do PBH, que trata das ações regulatórias a serem implementadas para garantir o cumprimento das metas acordadas pelo governo brasileiro, tem por objetivo apoiar as seguintes ações e normas:
· Cotas de importação de HCFCs;
· Poliol Formulado contendo HCFC-141b importado e exportado;
· Norma técnica sobre “Ar Condicionado de Pequeno Porte: instalação, operação, manutenção e segurança”;
· Norma técnica sobre utilização da amônia como fluido frigorífico;
· Norma técnica para instalação e manutenção de equipamentos de refrigeração e ar condicionado contendo fluídos frigoríficos inflamáveis;
· Controle do Comércio de HCFCs;
· Norma técnica para o setor de espuma de poliuretano para o manejo seguro das alternativas de baixo potencial de impacto para o sistema climático global que apresentam inflamabilidade.
O Componente 2 do PBH – Etapa 2, que trata da conversão tecnológica de empresas do setor de espumas de poliuretano que utilizam o HCFC-141b e HCFC-22, está detalhado pelos seguintes documentos de projetos, anexos a este PRODOC:

a) Projeto de Investimento para eliminação do HCFC-141b e HCFC-22 nos subsetores de manufatura de espumas rígidas para a conversão tecnológica de casas de sistema e PMEs usuárias finais de sistemas de poliuretano (Anexo V);

b) Projeto de Investimento para eliminação do HCFC-141b nos subsetores de manufatura de espumas rígidas para a conversão tecnológica de empresas individuais (Anexo V).
O financiamento para as atividades de conversão e transferência tecnológica foi destinado especificamente às empresas elegíveis mediante processo de Consulta
 e aprovadas pelo Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal para eliminação de consumo nesta segunda Etapa (Anexo V). As alterações no valor do financiamento das empresas ou alterações de empresas a receberem financiamento deverão atender ao Parágrafo 7, alíneas a e b do Acordo Associado (Anexo IV).

A estrutura do projeto foi desenhada de acordo com a linha de base para investimento coletada junto ao beneficiário final: casa de sistema, usuário final e empresas individuais. Todos os beneficiários deverão se comprometer a eliminar o HCFC-141b e HCFC-22 do respectivo processo produtivo por meio de assinatura de documento específico.

Também no âmbito do Componente 2 do PBH – Etapa 2 o PNUD
 assistirá à agência bilateral GIZ na execução de compromisso assumido durante a Etapa 1 do PBH e conduzirá o processo de compras dos equipamentos para empresas do setor de serviços de refrigeração comercial (supermercadistas) necessários à execução de cinco projetos demonstrativos (Anexo VI).
Para a execução do Componente 5 do PBH, o PNUD, nos moldes da Etapa 1, manterá a Unidade de Implementação e Monitoramento (UIM) cujos objetivos e atribuições estão descritas no item 4 – Arranjos de Gerenciamento deste PRODOC.

O Componente 3 do PBH será executado pela GIZ, e o Componente 4 pela UNIDO, conforme descrito no Acordo Associado, no Projeto de Cooperação Técnica (PCT) assinado entre a República Federativa do Brasil e o Governo Alemão, e Documento de Projeto (PRODOC) assinado entre a República Federativa do Brasil e a UNIDO, ambas definidas como agências de implementação cooperadoras.

2.3 – Estratégia do PNUD

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento é a rede global de desenvolvimento da Organização das Nações Unidas, presente em aproximadamente 170 países e territórios. Seu mandato central é o combate à pobreza e redução da desigualdade e exclusão. Trabalhando em parceria com os governos, iniciativa privada e sociedade civil, o PNUD conecta países a conhecimentos, experiências e recursos, ajudando pessoas a construir uma vida digna e trabalhando conjuntamente nas soluções traçadas pelos países-membros para fortalecer capacidades locais e proporcionar acesso a seus recursos humanos, técnicos e financeiros, à cooperação externa e à sua ampla rede de parceiros.

No âmbito do Protocolo de Montreal, o PNUD é uma Agência Implementadora (IA) que dá suporte aos países-membros para a eliminação das SDOs. No Brasil, o PNUD trabalha em cooperação com o Governo Brasileiro e em associação com os setores produtivos privados, academia e a sociedade civil como Agência Líder na implementação de estratégias e de ações finalísticas para proteção da camada de ozônio e para a mitigação da mudança do clima nos setores de Espumas de Poliuretano, Refrigeração e Ar Condicionado, Solventes e Esterilizantes. 

As ações concernentes ao PNUD neste projeto estão em consonância com o Marco de Cooperação das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2012 – 2015
, (United Nations Development Assistance Framework – UNDAF) no que tange à assistência que proporcione a “Economia Verde e Trabalho Decente no Contexto da Erradicação da Pobreza e do Desenvolvimento Sustentável.” e ao Programa do País, 2012 – 2015: Desenvolvimento Sustentável e Inclusão Produtiva.
Adicionalmente, as ações concernentes ao PNUD neste projeto também estarão em consonância com os vindouros UNDAF 2017-2021 e com o Documento de País 2017-2021, no que tange a seus Resultados 3 e 2, respectivamente: Capacidades institucionais fortalecidas para promover as políticas públicas, sua coerência e implementação, para a gestão sustentável de recursos naturais e serviços ecossitêmicos e o combate à mudança do clima e seus efeitos adversos.
As ações concernentes ao PNUD neste projeto também dialogam transversalmente com três dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS):

Objetivo 9 – Indústria, Inovação e Infraestrutura: a ampla divulgação das tecnologias alternativas às SDOs na produção de espumas de poliuretano, com zero PDO e baixo GWP e a implementação dos projetos de investimento para a conversão industrial, auxiliam na disseminação de novas tecnologias ambientalmente adequadas, no aprimoramento da infraestrutura e segurança de operação do parque industrial do setor de espumas;
Objetivo 12 – Consumo e Produção Responsáveis: o trabalho de concientização e divulgação de informações, quer seja da população, quer seja do setor produtivo quanto à importância da não utilização de SDOs em bens e serviços e em processos produtivos que, respectivamente, auxiliam na conscientização de consumo e produção responsáveis;
Objetivo 13 – Ação Contra à Mudança Global do Clima: além do Potencial de Destruição do Ozônio, os HCFCs também são gases de efeito estufa (GEE) com alto GWP. As ações a serem desenvolvidas que reduzam ou eliminem o uso das SDOs em equipamentos antigos e a conversão tecnológica de indústrias que utilizam essas substâncias como matéria-prima, resultam em importante medida de mitigação de impactos adversos para o regime climático. Entre os anos de 2016 e 2020, a implementação deste projeto resultará na não emissão de cerca de 2,1 milhões de toneladas de CO2 equivalente.
No que se refere à sinergia com projetos desenvolvidos pelo PNUD, destaca-se o potencial de interlocução entre as ações objeto deste projeto àquelas ensejadas pelo  Projeto Pacto Global e seus 10 princípios.
2.3.1     Assistência Técnica do PNUD

O PNUD oferecerá apoio ao governo brasileiro, na implementação deste projeto, contando com suas experiências acumuladas mediante execução de projetos na área do meio ambiente, assim como experiência na organização e execução de capacitações, incluindo, mas não se limitando à:

1. Prover suporte técnico especializado ao MMA e demais parceiros nacionais sobre a execução de projetos, apoio logístico de implementação de atividades, treinamentos, capacitação e disseminação de tecnologias;

2. Prover as ferramentas de controle administrativo dos projetos e assegurar a execução orçamentária;

3. Executar processos seletivos para aquisição de equipamentos e prestação de serviços de consultoria nacionais e internacionais, entre outros; 

4. Padronizar dados e informações, elaboração de relatórios de progresso, controle e verificação de dados requeridos pelo Comitê Executivo do Fundo Multilateral;

5. Assegurar que os resultados dos planos de ação anuais anteriores sejam refletidos nos planos futuros; 

6. Assegurar que as revisões técnicas sejam realizadas por peritos técnicos independentes; 

7. Prestar assessoria na realização de missões de supervisão;

8. Monitorar as atividades implementadas pelos projetos de eliminação de SDOs para assegurar que os compromissos de eliminação de HCFCs sejam alcançados;

9. Assegurar que reembolsos sejam realizados ao Brasil com base nas metas de desempenho acordadas; 

10. Viabilizar equipe de trabalho para desenvolver e executar as atividades requeridas no Plano de Ação Anual e para supervisão das atividades a serem executadas;

11. Realizar ações relacionadas à transferência de tecnologia aos beneficiários finais (Train the Trainers); e

12. Monitorar e avaliar as metas, os resultados e os produtos obtidos pelo projeto, disponibilizando seu sistema corporativo de gestão para garantir a execução das atividades, assim como ações necessárias para conclusão do Projeto.

No que se refere à execução financeira dos recursos relativos ao PBH – Etapa 2, o PNUD poderá atuar, de acordo com a pertinência, das seguintes formas:

· Executar processos seletivos para a aquisição de equipamentos;

· Realizar desembolsos de acordo com o cumprimento de metas relacionadas à eliminação do consumo de HCFCs previamente estabelecidas em Plano de Metas a ser firmado pela empresa (casa de sistema ou empresa individual).

Para este fim, o PNUD visa a garantir a constante avaliação e melhoria das suas ações, a fim de responder às demandas do projeto, incluindo a redefinição de objetivos, correções ou ajustes que se façam necessários durante o prazo de execução.

2.3.2     Atividades das Empresas

As atividades de conversão industrial serão executadas em cada empresa incluída no Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs e terão – de acordo com o cronograma e as linhas de ação previstas nos Projetos de Investimento aprovados no Anexo V deste PRODOC – avaliações e auditorias de verificação para certificar o investimento e proceder ao desembolso dos custos, quanto aplicável, até o limite de financiamento aprovado. 

As atividades sob responsabilidade das casas de sistema beneficiárias incluem:

· Fornecimento de informações sobre a linha de base de equipamentos e consumo, bem como de dados que comprovem a elegibilidade do usuário final;

· Disponibilidade para ações de transferência de tecnologia;

· Disponibilidade para condução de testes, ensaios e treinamentos em nível de usuário final;

· Assistência nas ações relacionadas à especificação de equipamentos, tomada de preços, aquisição e instalação;

· Transferência de Custos Operacionais Incrementais;

· Transferência de Custo de Capital e de Obras Civis;

· Verificação de Campo;

· Assinar Termos de Compromisso para implementação do Projeto de investimento para conversão industrial da casa de sistema;

· Emitir Certificados de Segurança, quando aplicável
, referente à adequada conversão da casa de sistema;

· Coletar Termos de Adesão e Termos de Compromisso assinadas pelos usuários finais (clientes da casa de sistema) para implementação do projeto de conversão industrial;

· Emitir Certificados de Segurança, quando aplicável13, referente à adequada conversão dos usuários finais (clientes da casa de sistema);
· Auxiliar em procedimentos de conclusão do projeto (Certificados de Conclusão das ações realizadas em cada empresa incluída no projeto de investimento da casa de sistema).

As atividades sob responsabilidade dos usuários finais (clientes da casas de sistema) incluem:

· Assinar Termos de Adesão e Termos de Compromisso para implementação do projeto de conversão industrial em sua empresa;

· Atestar que os serviços realizados pela casa de sistemas para a conversão da empresa ocorrerão de forma satisfatória.

As atividades sob responsabilidade das empresas individuais beneficiárias incluem:

· Conduzir testes, ensaios e treinamentos pertinentes a sua empresa;

· Assistência nas ações relacionadas à especificação de equipamentos, tomada de preços, aquisição e instalação;

· Assinar Termos de Compromisso para implementação do Projeto de investimento para conversão industrial da empresa;

· Emitir Certificados de Segurança, quando aplicável13 referente à adequada conversão da empresa;

· Auxiliar em procedimentos de conclusão do projeto (Certificados de Conclusão das ações realizadas na empresa). 
3. Matriz de Resultados e Recursos

	Resultado 1: Gestão de Projeto implementada (Componente 5 do PBH – Etapa 2) 

	Instituição Responsável: PNUD

	Estratégia de parcerias: Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, Associações e Sindicados de Espumas de Poliuretano e Químicos, de Refrigeração e Ar Condicionado, Setor Privado

	Título do Projeto: Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – Etapa 2

	

	Indicadores de Resultado
	Linha de Base
	Meta

	Número de relatórios de execução técnica, operacional, física e financeira elaborados
	0
	4

	Número de relatórios de Progresso e Planos Anuais de Trabalho submetidos para apreciação do Comitê Executivo do FML
	0
	4

	Número de subprojetos de investimento implementados
	24
	51

	Número de relatórios de verificação de dados elaborados
	0
	4


	PRODUTOS ESPERADOS


	METAS DE PRODUTO


	ATIVIDADES INDICATIVAS
	RESPONSÁVEIS
	INSUMOS

	Execução técnica, operacional, física e financeira realizada.
	Metas (anos 1, 2, 3, 4, 5 e 6)

· Cumprimento das ações aprovadas no plano anual de trabalho no prazo determinado.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4, 5 e 6)

· Controlar a execução física das atividades;

· Controlar a execução financeira das atividades;

· Controlar a execução técnica das atividades;

· Elaborar revisões orçamentárias e financeiras dos Projetos de Investimentos;

· Conduzir/Aprovar/Autorizar/Acompanhar processos de compras e pagamentos a fornecedores e empresas beneficiárias de Projeto de Investimentos;

· Elaborar TOR e conduzir processo de contratação de consultores, verificadores e demais especialistas; 

· Acompanhar atividades dos contratos jurídicos firmados com empresas beneficiárias;

·  Prover e supervisionar o trabalho de verificação anual de dados e de cumprimento de metas por meio de contratação de consultoria especializada  de pessoa física para a verificação independente a ser submetida para apreciação do Comitê Executivo nos anos relevantes.
Metas (ano 6)

· Executar procedimentos administrativos internos pertinentes à conclusão e encerramento do Projeto.


	PNUD
	1 Gerente de projeto

1 Consultor Internacional

1 Especialista em polímeros

1 Assessor Técnico

1 Assistente de Projeto



	Relatórios de Progresso e Planos Anuais de Trabalho elaborados e submetidos para apreciação do Comitê Executivo do FML
	Metas (anos 2, 3, 5 e 6)

· 4 Planos de Trabalho e Relatórios de Progresso (1 por parcela).


	Metas (anos 2, 3, 5 e 6)

· Realizar avaliação anual de risco;

· Elaborar Planos Anuais de Trabalho;

· Elaborar Relatórios de revisão orçamentária e financeira;

· Elaborar, em cooperação com o MMA, GIZ e UNIDO, Relatórios de Progresso a serem submetidos para apreciação do Comitê Executivo de acordo com o calendário do Anexo 2-A do Acordo Associado;

· Identificar alternativas em caso de atrasos na implementação;

· Relatar o cumprimento das ações aprovadas.
	PNUD
	1 Gerente de projeto

1 Consultor Internacional

1 Especialista em polímeros

1 Assessor Técnico

1 Assistente de Projeto



	Implementação e Monitoramento dos subprojetos de Investimento realizado
	Metas (anos 1, 2, 3, 4, 5 e 6)

· 27 Subprojetos de Investimento implementados;

· 470 empresas beneficiárias com consumo de HCFCs superior a 100 kg/ano  convertidas;

· Consumo de 169,08 t PDO de HCFC-141b e 0,60 t PDO de HCFC-22 eliminados.


	Metas (anos 1, 2, 3, 4, 5 e 6)

· Acompanhar, por meio de verificações de campo, junto às casas de sistema e empresas individuais, a implementação do projeto: 

· Viabilizar a coleta de informações de linha de base sobre elegibilidade do usuário final;

· Viabilizar a realização de ações de transferência de tecnologia;

· Viabilizar a realização de testes e treinamentos em nível de usuário final;

· Realizar ações relacionadas à especificação, tomada de preços, aquisição e instalação de equipamentos;

· Viabilizar a transferência de Custos Operacionais Incrementais;

· Viabilizar a transferência de Custo de Capital Incremental;

· Assegurar que as empresas beneficiárias assinem os termos de compromisso de não utilização de SDOs após a conversão industrial;

· Elaborar e entregar os certificados de conclusão das ações realizadas no âmbito de cada subprojeto de investimento. 


	PNUD
	1 Gerente de projeto

1 Consultor Internacional

1 Especialista em polímeros

1 Assessor Técnico

1 Assistente de Projeto

1 Consultor Nacional

Viagens e missões oficiais



	Verificações de dados anuais realizadas
	Metas (anos 2, 3, 5 e 6)

4 Relatórios de verificação de dados de consumo de HCFCs e das atividades executadas submetidos para apreciação do Comitê Executivo do Fundo Multilateral.


	Metas (anos 2, 3, 5 e 6)

· Verificar os dados anuais de Consumo de HCFCs;

· Verificar as atividades reportadas nos relatórios de progresso;

· Avaliar a execução de Projetos de Investimento;

· Recomendar ajustes, mudanças ou melhorias no controle de HCFCs e Projetos de Investimento.


	PNUD
	1 Gerente de projeto

1 Consultor Internacional

1 Especialista em polímeros

1 Assessor Técnico

1 Assistente de Projeto




	Resultado 2: Marco regulatório ajustado (Componente 1 do PBH – Etapa 2)  

	Instituição Responsável pela execução: Ministério do Meio Ambiente

	Estratégia de parcerias: Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, MDIC, Associações e Sindicados de Espumas de Poliuretano e Químicos, de Refrigeração e Ar condicionado, Setor Privado.

	Título do Projeto: BRA/16/G76: Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – Etapa 2

	

	Indicadores de Resultado
	Linha de Base
	Meta

	Número de Instruções Normativas para regulação da importação de HCFCs no País atualizadas
	1 (IN 14/2012)
	1 (IN 14/2012 atualizada)

	Número de Intruções Normativas para o manejo adequado de SDOs estabelecidas
	0
	1

	Número de instrumentos legais elaborados para regular a manufatura, importação e exportação de poliol formulado e espuma com HCFC-141b e a importação de equipamentos contendo HCFC-22 
	0
	2

	Número de Normas Técnicas elaboradas e apresentadas à ABNT
	0
	2


	PRODUTOS ESPERADOS


	METAS DE PRODUTO


	ATIVIDADES INDICATIVAS
	RESPONSÁVEIS
	INSUMOS

	Minutas de instrumentos e normas legais visando à eliminação dos HCFCs elaboradas.
	Metas (ano 1 e 2)

- Minutas elaboradas.
	· Analisar situação de dispositivos legais;
	MMA
	

	
	
	· Apoiar a preparação de minutas de dispositivos legais e normas técnicas;
	PNUD
	Especialista

	
	
	· Dar aconselhamento técnico especializado sobre o tema;
	PNUD
	Especialista

	
	
	· Elaborar minuta de dispositivos legais e normas técnicas;
	MMA e IBAMA
	

	
	
	· Acompanhar discussão visando aprovação de dispositivos legais e normas técnicas.
	MMA
	


	Resultado 3: Projetos de Investimento de Conversão Industrial implementados (Componente 2 do PBH – Etapa 2) 

	Instituição Responsável: PNUD

	Estratégia de parcerias: Ministério do Meio Ambiente, IBAMA e Associações e Sindicados de Espumas de Poliuretano e Químicos, Setor Privado 

	Título do Projeto: Programa Brasileiro de Eliminação de HCFCs

	

	Indicadores de Resultado
	Linha de Base
	Meta

	Número de subprojetos de investimento finalizados
	24
	51

	Número de empresas beneficiárias com consumo de HCFCs superior a 100 kg/ano convertidas para tecnologias livres de HCFCs e baixo GWP
	250
	720


	PRODUTOS ESPERADOS


	METAS DE PRODUTO


	ATIVIDADES INDICATIVAS
	RESPONSÁVEIS
	INSUMOS

	Produto 1 – subprojeto de investimento em Grupo AMINO (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 1, 2 e 3)

· 1 casa de sistema convertida;

· 46 usuários finais com consumo de HCFC-141b superior a 100 kg/ano convertidos;

· Consumo de 12,37 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2018.
	Metas (anos 1, 2 e 3)
· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;
· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR. 
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V 

	Produto 2 – subprojeto de investimento em Grupo ARISTON (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 1, 2 e 3)

· 1 casa de sistema convertida;

· 28 usuários finais convertidos com consumo de HCFC-141b superior a 100 kg/ano convertido;

· Consumo de 3,27 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2018.
	Metas (anos 1, 2 e 3)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 3 – subprojeto de investimento em Grupo BASF (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 3 e 4)

· 8 usuários finais com consumo de HCFC-141b superior a 100 kg/ano convertidos;

· Consumo de 3,02 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	Metas (anos 3 e 4)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 4 – subprojeto de investimento em Grupo COMFIBRAS (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 3 e 4)

· 1 casa de sistema convertida;

· 12 usuários finais com consumo de HCFC-141b superior a 100 kg/ano convertidos;

Consumo de 0,84 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	Metas (anos 3 e 4)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 5 – subprojeto de investimento em Grupo DOW (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 3 e 4)

· 11 usuários finais com consumo de HCFC-141b superior a 100 kg/ano convertidos;

Consumo de 12,88 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	Metas (anos 3 e 4)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 6 – subprojeto de investimento em Grupo ECOBLASTER (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 1, 2 e 3)

· 1 casa de sistema convertida;

· 31 usuários finais com consumo de HCFC-141b superior a 100 kg/ano convertidos;

Consumo de 8,91 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2018.
	Metas (anos 1, 2 e 3)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 7 – subprojeto de investimento em Grupo FLEXÍVEL (Espumas Rígidas) implementado.

.


	Metas (anos 3 e 4)

· 1 casa de sistema convertida;

· 33 usuários finais com consumo de HCFC-141b superior a 100 kg/ano convertidos;

· Consumo de 8,23 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	Metas (anos 3 e 4)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR. 
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 8 – subprojeto de investimento em Grupo MCASSAB (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 3 e 4)

· 1 casa de sistema convertida;

· 23 usuários finais com consumo de HCFC-141b superior a 100 kg/ano convertidos;

Consumo de 7,08 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	Metas (anos 3 e 4)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR. 
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 9 – subprojeto de investimento em Grupo POLISYSTEM (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 2, 3 e 4)

· 1 casa de sistema convertida;

· 47 usuários finais com consumo de HCFC-141b superior a 100 kg/ano convertidos;

· Consumo de 13,09 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	Metas (anos 2, 3 e 4)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 10 – subprojeto de investimento em Grupo POLYURETHANE (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 3 e 4)

· 1 casa de sistema convertida;

· 16 usuários finais com consumo de HCFC-141b superior a 100 kg/ano convertidos;

· Consumo de 4,06 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	 Metas (anos 3 e 4)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 11 – subprojeto de investimento em Grupo PURCOM (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 1, 2 e 3)

· 1 casa de sistema convertida;

· 90 usuários finais com consumo de HCFC-141b superior a 100 kg/ano convertidos;

· Consumo de 15,03 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2018.
	Metas (anos 1, 2 e 3)

·  Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 12 – subprojeto de investimento em Grupo SHIMTEK (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 3 e 4)

· 1 casa de sistema convertida;

· 11 usuários finais com consumo de HCFC-141b superior a 100 kg/ano convertidos;

· Consumo de 1,83 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	Metas (anos 3 e 4)

·  Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 13 – subprojeto de investimento em Grupo UNIVAR (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 2 e 3)

· 84 usuários finais com consumo de HCFC-141b superior a 100 kg/ano convertidos;

· Consumo de 24,63 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2018.
	Metas (anos 2 e 3)

·  Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 14 – subprojeto de investimento em Grupo UTECH (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 1, 2 e 3)

· 1 casa de sistema convertida;

· 5 usuários finais com consumo de HCFCs superior a 100 kg/ano convertidos;

· Consumo de 0,34 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2018;

· Consumo de 0,60 t PDO de HCFC-22 eliminado até 2018.
	Metas (anos 1, 2 e 3)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 15 – subprojeto de investimento individual ANANDA METAIS (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 2 e 3)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 6,93 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2018.
	Metas (anos 2 e 3)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 16 – subprojeto de investimento individual ARTICO (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 3 e 4)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 2,62 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	Metas (anos 3 e 4)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 17 – subprojeto de investimento individual BULLTRADE (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 3 e 4)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 3,03 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	Metas (anos 3 e 4)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 18 – subprojeto de investimento individual COLD AIR (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 1 e 2)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 2,81 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2017.
	Metas (anos 1 e 2)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 19 – subprojeto de investimento individual FURGÕES IBIPORÃ (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 3 e 4)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 5,28 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	Metas (anos 3 e 4)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 20 – subprojeto de investimento individual GELOPAR (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 2, 3 e 4)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 7,13 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	Metas (anos 2, 3 e 4)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 21 – subprojeto de investimento individual IBF (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 1 e 2)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 2,52 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2017.
	Metas (anos 1 e 2)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 22 – subprojeto de investimento individual ISAR (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 1 e 2)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 4,97 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2017.
	Metas (anos 1 e 2)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 23 – subprojeto de investimento individual NIJU (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 3 e 4)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 3,09 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	Metas (anos 3 e 4)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 24 – subprojeto de investimento individual REFRIMATE (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 3 e 4)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 4,22 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2019.
	Metas (anos 3 e 4)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 25 – subprojeto de investimento individual SÃO RAFAEL (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 5 e 6)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 2,50 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2021.
	Metas (anos 5 e 6)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 26 – subprojeto de investimento individual TECPUR (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 5 e 6)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 1,43 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2021.
	Metas (anos 5 e 6)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V

	Produto 27 – subprojeto de investimento individual THERMOTELHA E THEMJET (Espumas Rígidas) implementado.


	Metas (anos 5 e 6)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 6,99 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2021.
	Metas (anos 5 e 6)

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo V


	Resultado 4: Assistência aos compontentes do PBH – Etapa 2 relacionados ao setor de RAC (Componente 4 do PBH – Etapa 2) 

	Instituição Responsável: PNUD

	Estratégia de parcerias: Ministério do Meio Ambiente e Agência de Cooperação Alemã

	Título do Projeto: Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs- Etapa 2

	

	Indicadores de Resultado
	Linha de Base
	Meta

	Número de lotes de equipamentos e peças para cinco projetos demonstrativos no setor de serviços em RAC adquiridos
	0
	30


	PRODUTOS ESPERADOS


	METAS DE PRODUTO


	ATIVIDADES INDICATIVAS
	RESPONSÁVEIS
	INSUMOS

	Equipamentos e peças para sistemas de refrigeração necessários à implementação de cinco projetos demonstrativos realizado.


	Metas (anos 1 e 2)

- Realizar processo de compra de equipamentos e peças para sistema de refrigeração necessários à implementação de cinco Projetos demonstrativos.
	Metas (anos 1 e 2)

· Elaborar documentação necessária para realização dos processos de compras de equipamentos para as empresas listadas nos cinco projetos demonstrativos;

· Conduzir e finalizar o processo de compra e entrega de equipamentos e peças para sistema de refrigeração para as empresas listadas nos cinco projetos demonstrativos;

· Elaborar termos de transferência dos equipamentos adquiridos para as empresas listadas nos cinco projetos demonstrativos.
	PNUD
	Conforme detalhado no Anexo VI


3.1 Plano de Trabalho Anual
 – Planilha Orçamentária

Ano: 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021
Tabela 4 – Plano de Trabalho (AWP) e Planilha Orçamentária do Projeto BRA16G76
	PRODUTOS ESPERADOS
	ATIVIDADES PLANEJADAS
	RESPONSÁVEL
	ORÇAMENTO PLANEJADO 

	
	Atividades associadas
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	
	Origem de recursos (doador e fonte)
	Descrição do orçamento (linha/item)
	Montante (USD)

	Resultado 1: Gestão do Projeto (Componente 5 do PBH - Etapa 2)

	Gerenciamento
	Gerente de Projetos
	0,00
	100.000,00
	100.000,00
	100.000,00
	100.000,00
	50.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	61105
	450.000,00

	Execução de Atividades
	Assessoria de Projetos
	 
	105.000,00
	105.000,00
	105.000,00
	105.000,00
	 
	
	
	71400
	420.000,00

	
	Consultoria Internacional
	30.000,00
	60.000,00
	60.000,00
	30.000,00
	60.000,00
	0
	
	
	71200
	240.000,00

	Controle de Atividades
	Relatório de Verificação
	 
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00
	
	
	71300
	40.000,00

	Manutenção do Escritório
	Suporte
	10.000,00
	33.000,00
	33.000,00
	33.000,00
	33.000,00
	8.000,00
	
	
	73300
	150.000,00

	Missões e Eventos
	Viagens e Eventos
	44.123,24
	58.830,98
	58.830,98
	58.830,98
	44.123,24
	29.415,58
	
	
	71600
	294.155,00

	Subtotal Resultado 1
	 
	84.123,24
	364.830,98
	364.830,98
	334.830,98
	350.123,24
	95.415,58
	
	0,00
	 
	1.594.155,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Resultado 2: Marco regulatório ajustado (Componente 1 do PBH - Etapa 2)

	Assessoria Especializada
	Contratos
	20.000,00
	60.000,00
	 
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	80.000,000

	Execução de Atividades
	Suporte & Viagens
	10.000,000
	30.000,000
	 
	 
	 
	 
	
	
	71600
	40.000,000

	Subtotal Resultado 2
	 
	30.000,00
	90.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	120.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Resultado 3: Projetos de Investimento e Conversão Industrial (Componente 2 do PBH - Etapa 2)

	Produto 1 – AMINO
	Equipamentos
	60.000,00
	246.500,00
	246.500,00
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	553.000,00

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	30.000,00
	44.350,00
	44.350,00
	 
	 
	 
	
	
	
	118.700,00

	
	IOCs
	 
	 
	424.710,97
	 
	 
	 
	
	
	
	424.710,97

	
	Assistência Técnica
	 
	23.000,00
	23.000,00
	 
	 
	 
	
	
	
	46.000,00

	Subtotal Amino
	90.000,00
	313.850,00
	738.560,97
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	1.142.410,97

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 2 – ARISTON
	Equipamentos
	30.000,00
	83.000,00
	 
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	113.000,00

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	30.000,00
	53.400,00
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	83.400,00

	
	IOCs
	 
	 
	112.250,60
	 
	 
	 
	
	
	
	112.250,60

	
	Assistência Técnica
	 
	14.000,00
	14.000,00
	 
	 
	 
	
	
	
	28.000,00

	Subtotal Ariston
	60.000,00
	150.400,00
	126.250,60
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	336.650,60

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 3 – BASF
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	 
	 
	12.000,00
	12.000,00
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	24.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	245.319,90
	 
	 
	
	
	
	245.319,90

	
	Assistência Técnica
	 
	 
	4.000,00
	4.000,00
	 
	 
	
	
	
	8.000,00

	Subtotal Basf
	0,00
	0,00
	16.000,00
	261.319,90
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	277.319,90

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 4 – COMFIBRAS
	Equipamentos
	 
	 
	14.705,88
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	14.705,88

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	 
	 
	41.200,00
	11.200,00
	 
	 
	
	
	
	52.400,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	67.553,02
	 
	 
	
	
	
	67.553,02

	
	Assistência Técnica
	 
	 
	6.000,00
	6.000,00
	 
	 
	
	
	
	12.000,00

	Subtotal Comfibras
	0,00
	0,00
	61.905,88
	84.753,02
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	146.658,90

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 5 – DOW
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	 
	 
	16.500,00
	16.500,00
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	33.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	1.046.848,42
	 
	 
	
	
	
	1.046.848,42

	
	Assistência Técnica
	 
	 
	5.500,00
	5.500,00
	 
	 
	
	
	
	11.000,00

	Subtotal Dow
	0,00
	0,00
	22.000,00
	1.068.848,42
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	1.090.848,42

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 6 - ECOBLASTER
	Equipamentos
	35.000,00
	374.058,82
	277.058,82
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	686.117,64

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	30.000,00
	35.650,00
	65.650,00
	 
	 
	 
	
	
	
	131.300,00

	
	IOCs
	 
	 
	306.004,06
	 
	 
	 
	
	
	
	306.004,06

	
	Assistência Técnica
	 
	15.500,00
	15.500,00
	 
	 
	 
	
	
	
	31.000,00

	Subtotal EcoBlaster
	65.000,00
	425.208,82
	664.212,88
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	1.154.421,70

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 7 – FLEXÍVEL
	Equipamentos
	 
	 
	14.705,88
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	14.705,88

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	 
	 
	62.500,00
	32.500,00
	 
	 
	
	
	
	95.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	668.833,21
	 
	 
	
	
	
	668.833,21

	
	Assistência Técnica
	 
	 
	16.500,00
	16.500,00
	 
	 
	
	
	
	33.000,00

	Subtotal Flexível
	0,00
	0,00
	93.705,88
	717.833,21
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	811.539,09

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 8 – M.CASSAB
	Equipamentos
	 
	 
	44.117,64
	44.117,64
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	88.235,28

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	 
	 
	56.000,00
	26.000,00
	 
	 
	
	
	
	82.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	431.101,18
	 
	 
	
	
	
	431.101,18

	
	Assistência Técnica
	 
	 
	11.500,00
	11.500,00
	 
	 
	
	
	
	23.000,00

	Subtotal MCassab
	0,00
	0,00
	111.617,64
	512.718,82
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	624.336,46

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 9 – POLISYSTEM
	Equipamentos
	 
	113.500,00
	161.000,00
	42.500,00
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	317.000,00

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	 
	30.000,00
	107.000,00
	 
	 
	 
	
	
	
	137.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	224.780,76
	224.780,76
	 
	 
	
	
	
	449.561,53

	
	Assistência Técnica
	 
	23.500,00
	23.500,00
	 
	 
	 
	
	
	
	47.000,00

	Subtotal Polisystem
	0,00
	167.000,00
	516.280,76
	267.280,76
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	950.561,53

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 10 – POLYURETHANE
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	 
	 
	47.200,00
	17.200,00
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	64.400,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	246.870,13
	 
	 
	
	
	
	246.870,13

	
	Assistência Técnica
	 
	 
	8.000,00
	8.000,00
	 
	 
	
	
	
	16.000,00

	Subtotal Polyurethane
	0,00
	0,00
	55.200,00
	272.070,13
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	327.270,13

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 11 – PURCOM
	Equipamentos
	53.000,00
	257.117,64
	204.117,64
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	514.235,28

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	 
	88.450,00
	88.450,00
	 
	 
	 
	
	
	
	176.900,00

	
	IOCs
	 
	 
	516.167,81
	 
	 
	 
	
	
	
	516.167,81

	
	Assistência Técnica
	 
	45.000,00
	45.000,00
	 
	 
	 
	
	
	
	90.000,00

	Subtotal Purcom
	53.000,00
	390.567,64
	853.735,45
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	1.297.303,09

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 12 – SHIMTEK
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	 
	 
	40.550,00
	10.550,00
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	51.100,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	149.013,50
	 
	 
	
	
	
	149.013,50

	
	Assistência Técnica
	 
	 
	5.500,00
	5.500,00
	 
	 
	
	
	
	11.000,00

	Subtotal Shimtek
	0,00
	0,00
	46.050,00
	165.063,50
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	211.113,50

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 13 – UNIVAR
	Equipamentos & Segurança
	 
	601.000,00
	601.000,00
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	1.202.000,00

	
	Testes, Treinamento
	 
	99.650,00
	99.650,00
	 
	 
	 
	
	
	
	199.300,00

	
	IOCs
	 
	 
	829.613,63
	 
	 
	 
	
	
	
	829.613,63

	
	Assistência Técnica
	 
	42.000,00
	42.000,00
	 
	 
	 
	
	
	
	84.000,00

	Subtotal Univar
	0,00
	742.650,00
	1.572.263,63
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	2.314.913,63

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 14 – UTECH
	Equipamentos
	14.000,00
	94.000,00
	 
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	108.000,00

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	30.000,00
	4.950,00
	4.950,00
	 
	 
	 
	
	
	
	39.900,00

	
	IOCs
	 
	 
	176.177,80
	 
	 
	 
	
	
	
	176.177,80

	
	Assistência Técnica
	 
	2.500,00
	2.500,00
	 
	 
	 
	
	
	
	5.000,00

	Subtotal Utech
	44.000,00
	101.450,00
	183.627,80
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	329.077,80

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 15 – ANANDA METAIS
	Equipamentos & Segurança
	 
	167.527,00
	167.527,00
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	335.054,00

	
	Testes, Treinamento
	 
	30.000,00
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	30.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	58.549,00
	 
	 
	 
	
	
	
	58.549,00

	Subtotal Ananda Metais
	0,00
	197.527,00
	226.076,00
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	423.603,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 16 – ARTICO
	Equipamentos & Segurança
	 
	 
	37.500,00
	37.500,00
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	75.000,00

	
	Testes, Treinamento
	 
	 
	25.000,00
	 
	 
	 
	
	
	
	25.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	119.135,00
	 
	 
	
	
	
	119.135,00

	Subtotal Artico
	0,00
	0,00
	62.500,00
	156.635,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	219.135,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 17 – BULLTRADE
	Equipamentos & Segurança
	 
	 
	30.000,00
	30.000,00
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	60.000,00

	
	Testes, Treinamento
	 
	 
	25.000,00
	 
	 
	 
	
	
	
	25.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	137.500,00
	 
	 
	
	
	
	137.500,00

	Subtotal Bulltrade
	0,00
	0,00
	55.000,00
	167.500,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	222.500,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 18 – COLD AIR
	Equipamentos & Segurança
	 
	30.000,00
	 
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	30.000,00

	
	Testes, Treinamento
	30.000,00
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	30.000,00

	
	IOCs
	 
	96.526,00
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	96.526,00

	Subtotal Cold Air
	30.000,00
	126.526,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	156.526,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 19 – FURGÕES IBIPORÃ
	Equipamentos & Segurança
	 
	 
	30.000,00
	30.000,00
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	60.000,00

	
	Testes, Treinamento
	 
	 
	25.000,00
	 
	 
	 
	
	
	
	25.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	240.000,00
	 
	 
	
	
	
	240.000,00

	Subtotal Furgões Ibiporã
	0,00
	0,00
	55.000,00
	270.000,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	325.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 20 – GELOPAR
	Equipamentos & Segurança
	 
	150.000,00
	200.000,00
	106.488,00
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	456.488,00

	
	Testes, Treinamento
	 
	30.000,00
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	30.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	116.180,00
	 
	 
	
	
	
	116.180,00

	Subtotal Gelopar
	0,00
	180.000,00
	200.000,00
	222.668,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	602.668,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 21 – IBF
	Equipamentos & Segurança
	 
	30.000,00
	 
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	30.000,00

	
	Testes, Treinamento
	30.000,00
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	30.000,00

	
	IOCs
	 
	86.441,00
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	86.441,00

	Subtotal IBF
	30.000,00
	116.441,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	146.441,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 22 – ISAR
	Equipamentos & Segurança
	 
	90.000,00
	 
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	90.000,00

	
	Testes, Treinamento
	30.000,00
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	30.000,00

	
	IOCs
	 
	168.226,00
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	168.226,00

	Subtotal Isar
	30.000,00
	258.226,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	288.226,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 23 – NIJU
	Equipamentos & Segurança
	 
	 
	45.000,00
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	45.000,00

	
	Testes, Treinamento
	 
	 
	15.000,00
	15.000,00
	 
	 
	
	
	
	30.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	140.660,00
	 
	 
	
	
	
	140.660,00

	Subtotal Niju
	0,00
	0,00
	60.000,00
	155.660,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	215.660,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 24 – REFRIMATE
	Equipamentos & Segurança
	 
	 
	70.060,00
	70.060,00
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	140.120,00

	
	Testes, Treinamento
	 
	 
	12.500,00
	12.500,00
	 
	 
	
	
	
	25.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	192.000,00
	 
	 
	
	
	
	192.000,00

	Subtotal Refrimate
	0,00
	0,00
	82.560,00
	274.560,00
	0,00
	0,00
	 
	 
	 
	357.120,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 25 – SÃO RAFAEL
	Equipamentos & Segurança
	 
	 
	 
	 
	33.820,05
	33.820,05
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	67.640,10

	
	Testes, Treinamento
	 
	 
	 
	 
	30.000,00
	 
	
	
	
	30.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	 
	 
	113.535,00
	
	
	
	113.535,00

	Subtotal São Rafael
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	63.820,05
	147.355,05
	 
	 
	 
	211.175,10

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 26 – TECPUR
	Equipamentos & Segurança
	 
	 
	 
	 
	28.380,00
	28.380,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	56.760,00

	
	Testes, Treinamento
	 
	 
	 
	 
	15.000,00
	 
	
	
	
	15.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	 
	 
	49.140,00
	
	
	
	49.140,00

	Subtotal Tecpur
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	43.380,00
	77.520,00
	 
	 
	 
	120.900,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 27 – THERMOTELHA E THERMJET
	Equipamentos & Segurança
	 
	 
	 
	 
	30.000,00
	30.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	60.000,00

	
	Testes, Treinamento
	 
	 
	 
	 
	25.000,00
	 
	
	
	
	25.000,00

	
	IOCs
	 
	 
	 
	 
	 
	317.465,00
	
	
	
	317.465,00

	Subtotal Thermotelha e Thermjet
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	55.000,00
	347.465,00
	 
	 
	 
	402.465,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Subtotal Resultado 3
	 
	402.000,00
	3.169.846,46
	5.802.547,50
	4.596.910,77
	162.200,05
	572.340,14
	 
	 
	 
	14.705.844,92

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Resultado 4: Assistência aos compontentes do PBH – Etapa 2 relacionados ao setor de serviços em RAC (Componente 4 do PBH – Etapa 2)

	Aquisição de Equipamentos
	Equipamentos & Segurança
	200.000,00
	400.000,00
	 
	 
	 
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72200
	600.000,00

	Subtotal Resultado 4
	 
	200.000,00
	400.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	 
	600.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL GERAL
	 
	716.123,24
	4.024.677,44
	6.167.378,48
	4.931.741,75
	512.323,29
	667.755,63
	 
	 
	 
	17.020.000,00


4. Arranjos de Gerenciamento

As ações a serem desenvolvidas no âmbito deste PRODOC estão pautadas pelo Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – Etapa 2 (Anexo II) e pelo Acordo Associado estabelecido entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal (Anexo IV).

A Figura 1 apresenta a Estrutura Organizacional do Projeto. 

[image: image1]
Figura 1 – Estrutura Organizacional do Projeto.

4.1 Arranjos de Implementação

O Projeto BRA/16/G76 será implementado pelo PNUD na modalidade de execução direta e seu arranjo de implementação baseia-se nas orientações contidas no Guia de Gerenciamento por Resultados do PNUD (GGR)
, suas normas e seus procedimentos e no Acordo associado, firmado entre o Governo Brasileiro e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral. 

O Governo da República Federativa do Brasil será representado pela Agência Brasileira de Cooperação – ABC/MRE e pelo Ministério do Meio Ambiente – MMA e atuarão da seguinte forma:
1. A ABC/MRE como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto; e

2. O MMA como instituição responsável pela coordenação técnica do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – Etapa 2, assim como pelo acompanhamento e verificação do cumprimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto, de acordo com o especificado no Plano de Trabalho Anual aprovado por esta coordenação.

De modo a garantir o bom andamento das ações referentes à implementação das atividades do projeto, as instituições listadas abaixo assumirão as seguintes obrigações no âmbito deste PRODOC:

4.1.1 Agência Brasileira de Cooperação/ABC do Ministério das Relações Exteriores/MRE.

1. Acompanhar o desenvolvimento do Projeto sob os aspectos técnicos, mediante análise dos relatórios anuais gerados no módulo técnico (RPE – Relatório de progresso Eletrônico) do Sistema de Gestão da Administração Pública Federal (SIGAP) visitas e reuniões periódicas, com o PNUD e o MMA, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados. 

2. Aprovar modificações e ajustes no Documento de Projeto, propostas pelo MMA e PNUD, quando necessário.

 4.1.2 Ministério do Meio Ambiente - MMA 

1. Designar a equipe técnica, bem como o Diretor Técnico e o Coordenador Técnico do PBH – Etapa 2, que atuará em coordenação com o PNUD para execução do Projeto;

2. Coordenar atividades do Projeto que requerem realização conjunta ou complementar com os demais Componentes do PBH – Etapa 2;

3. Monitorar e avaliar o desenvolvimento do Projeto;

4. Elaborar, em conjunto com o PNUD, os planos de atividades do projeto (PTA/PNUD) e orçamentos anuais, realizando os ajustes necessários para o alcance dos resultados esperados; 

5. Aprovar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;

6. Realizar, em articulação com o PNUD, avaliação técnica de produtos e bens entregues e serviços prestados por empresas e consultores, conforme critérios técnicos e qualitativos;

7. Participar de comitês de seleção e avaliação de empresas e consultores, quando necessário e de acordo com as regras do PNUD; 

8. Propor à ABC/MRE e ao PNUD modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto;

9. Preparar, em conjunto com o PNUD, o Relatório Anual de Implementação (Relatório de Progresso) e o Plano de Trabalho Anual, que deverá ser submetido anualmente à análise da ABC/MRE e do Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal – ExCom e das outras partes envolvidas conforme definido no Acordo Associado;

10. Preparar, em conjunto com o PNUD, o Relatório Final do Projeto, que deverá ser apresentado à ABC/MRE, ao ExCom e às outras partes envolvidas após o encerramento do Projeto.

 4.1.3 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD.

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD atuará como Agência Líder Implementadora responsável pela execução das ações dos componentes 2 e 5 e pela assistência na execução dos componentes 1, 3 e 4 do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – Etapa 2, conforme descrito neste Documento de Projeto. O PNUD será responsável pelas seguintes atividades: 

1.  Coordenar e implementar técnica e administrativamente o Projeto, em consonância com as atividades previstas e aprovadas no Plano de Trabalho Anual;

2. Elaborar, em conjunto com o MMA, os planos de atividades do projeto (PTA/PNUD) e orçamentos anuais, sugerindo realocação de recursos e revisões orçamentárias quando necessário;

3. Executar e acompanhar as atividades previstas no Documento de Projeto conforme estabelecido no Plano de Trabalho Anual aprovado;

4. Disponibilizar especialistas de seu quadro regular e/ou contratar consultores, para o acompanhamento cotidiano da implementação do Projeto e suporte operacional e técnico do mesmo, conforme Plano de Trabalho Anual e de acordo com as atividades e recursos definidos no Documento de Projeto;

5. Processar as ações administrativas necessárias à consecução deste Projeto, sempre observando critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos, de acordo com o Plano de Trabalho Anual ou por solicitação do MMA quando não previstos neste Plano;

6. Gerenciar os recursos financeiros do Projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros, conforme regras e normas do PNUD;

7. Propor à ABC/MRE e ao MMA modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto;

8. Disponibilizar trimestralmente ao MMA relatórios de execução financeira do Projeto;

9. Preparar, em conjunto com o MMA, o Relatório de Progresso e Plano de Trabalho Anual, que deverá ser submetido  à análise da ABC/MRE e do ExCom e das outras Partes envolvidas, e o Relatório Final do Projeto.

10. Manter, como na Etapa 1, uma Unidade de Implementação e Monitoramento (UIM). Esta Unidade será composta por um Gerente de Projeto, um Assessor Técnico Sênior Especialista em polímeros, um Assessor Técnico e um Assistente de Projeto, conforme apresentado na Figura 2. O Gerente de Programa, o Assessor Técnico Sênior Especialista em polímeros e o Assessor Técnico representarão o PNUD nas reuniões nacionais e internacionais, assim como manterão o Ministério do Meio Ambiente informado e atualizado a respeito dos avanços e desafios do Projeto, conforme necessário.  
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Figura 2 – Organograma organizacional da UIM.
4.2 Articulação entre Agências Referente aos Componentes 3 e 4 do PBH – Etapa 2
Para execução da atividade listada no Apêndice 6-B, Alínea c do Acordo Associado (Anexo IV), a Agência Líder Implementadora e as Agências de Cooperação (GIZ e UNIDO) atuarão de forma articulada de modo a facilitar a implementação do PBH – Etapa 2. 

4.3 Comitê de Acompanhamento do Projeto (CAP)
As Partes envolvidas formarão um Comitê de Acompanhamento do Projeto (CAP), integrado por um representante do PNUD, um representante do MMA e um representante da ABC/MRE e seus respectivos suplentes. Este Comitê poderá ser ampliado, mediante consentimento mútuo entre as Partes.


O Comitê deverá:

i) Analisar e discutir o desenvolvimento das atividades do Projeto e sugerir modificações, conforme necessário;

ii) Discutir e aprovar o Plano de Trabalho Anual;

iii) Discutir e aprovar os Relatórios de Progresso e o Relatório Final do PBH – Etapa 2 ;

iv) Analisar os resultados alcançados; e

v) Dirimir controvérsias.

O PNUD será responsável por convocar, quando necessário, as reuniões do Comitê de Acompanhamento do Projeto.
4.4. Estratégia de Implementação

A equipe técnica do MMA coordenará as atividades do projeto aprovadas nos Plano de Trabalho Anual e realizadas pela UIM/PNUD, GIZ e UNIDO no âmbito do PBH – Etapa 2. 

Em cooperação próxima com os especialistas técnicos da UIM/PNUD, GIZ e UNIDO, o Coordenador da equipe técnica do MMA será também responsável por identificar e desenvolver novas parcerias e articulações com outros projetos/programas do governo que apoiem ou complementem os resultados do Projeto.

Sendo um projeto de execução direta, a execução dos serviços administrativos e financeiros, incluindo a Ordenação de Despesas observará as regras, normas e procedimentos do PNUD atinentes a essa modalidade e estará sob a responsabilidade da UIM/PNUD, em articulação com a equipe técnica do MMA. 

O PNUD será, ainda, responsável por assegurar a implementação do Projeto, promovendo a articulação entre o MMA e o setor privado. 

A execução das ações destinadas para a Etapa 2, Componentes 1, 2 e 5 do PBH – Etapa 2 será realizada de acordo com Plano de Trabalho Anual aprovado pelo Comitê Executivo do Fundo Multilateral. 

Após aprovação do Plano de Trabalho Anual, a Unidade de Implementação e Monitoramento – UIM/PNUD será responsável pelo planejamento e execução das ações técnicas, pelas ações operacionais, pela supervisão dos contratos e demais ações administrativas assim como pela gestão financeira e administrativa das atividades aprovadas.  

A execução das atividades se dará por meio de verificação de metas e desembolsos previstos nos Projetos de Investimento (Anexos V e VI) com base nos limites de financiamento direcionados às empresas beneficiadas no Projeto de Investimento aprovado pelo Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal.

4.5 Arranjos de Auditoria do Projeto

A Auditoria deverá ser realizada por auditoria independente contratada pelo projeto ou pelo Escritório de Avaliação, Auditoria e Investigação do próprio PNUD, conforme previsto nas regras do PNUD aplicáveis a projetos de execução direta. Ao receber autorização para execução direta do projeto de seu Bureau regional, o escritório do PNUD Brasil é responsável pela aplicação integral das regras e procedimentos do PNUD na implementação, monitoramento e avaliação do projeto, bem como deve garantir que os custos da execução direta do mesmo sejam recuperados no âmbito do presente projeto. Cabe ainda ao escritório disponibilizar e manter os registros sobre o projeto nas bases de dados corporativas.


Cabe ainda mencionar que será dada ciência do Projeto e de seus arranjos de implementação à ABC/MRE e ao MMA.
4.6 Mecanismos de Revisão

 As seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD no Brasil:

(a) revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e para reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, que não representem alteração no montante do total de orçamento; e

(b) revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e que não representem alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva do PBH – Etapa 2.

As demais revisões deverão conter a assinatura das três Partes envolvidas no Documento de Projeto.

5. Monitoramento e Avaliação

O Monitoramento e Avaliação do Projeto serão realizados de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo Acordo Associado entre o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal e o Governo Brasileiro de acordo com o Apêndice 5-A: Instituições de Monitoramento e Papéis.

O monitoramento incluirá informativos regulares à Coordenação Técnica do PBH. O Relatório de Progresso e o Plano de Trabalho Anual seguirão cronograma estabelecido no Acordo Associado e deverão ser enviados para avaliação do Comitê Executivo do Fundo Multilateral.  

O MMA ficará responsável por elaborar o Relatório de Progresso Eletrônico – RPE referente ao módulo técnico do Sistema de Informações Gerenciais de Acompanhamento de Projetos – SIGAP, semestralmente, quando será aferido o desempenho físico do projeto, ou seja, o alcance das metas físicas programadas. O relatório referente ao primeiro semestre deverá ser inserido no SIGAP no período de 15 de julho a 15 de agosto e o relatório referente ao segundo semestre, de 15 de janeiro a 15 de fevereiro. 

O monitoramento de indicadores específicos da Matriz do Marco Lógico será de responsabilidade da UIM/PNUD que irá monitorar o progresso do projeto em direção a seus resultados e objetivos e irá orientar ajustes às atividades do projeto, conforme necessário, durante a implementação, assim fornecendo a base para a tomada de decisões informada e participativa. Isso aumentará a possibilidade dos resultados de monitoramento e avaliação subsidiar o planejamento e a implementação de ações no local. 

Além disso, conforme as políticas e procedimentos de programa descritos no Guia de Gerenciamento por Resultados (GGR) do PNUD, o projeto será monitorado da seguinte forma:

· Reuniões regulares entre a UIM/PNUD e a equipe do MMA para monitorar o andamento do progresso e intervir rapidamente quando necessário;
· Semestralmente, uma avaliação de qualidade deve registrar o progresso feito para o alcance dos resultados chave, baseados em critérios de qualidade e métodos definidos no quadro de Gerenciamento de Qualidade (abaixo) e no sistema ATLAS;
· Um Registro de Questões (Issues log) do projeto deve ser ativado no Atlas e atualizado pelo Gerente do Projeto no PNUD para facilitar o rastreamento e soluções de problemas em potencial e solicitações de ajustes;  

· Baseado na Análise de Risco (Risk Log) inicial submetida, um Registro de Risco deve ser ativado no Atlas e regularmente atualizado após revisão de elementos do ambiente externo que possam afetar a implementação do projeto;
· Baseado na informação registrada no Atlas, conforme descrito acima, um Relatório Semestral de Progresso deve ser preparado pelo Gerente de Projeto, através do Controle da Qualidade de Projeto, utilizando o relatório padrão disponível no “Executive Snapshot” (Atlas);
· Um registro de Lições Aprendidas (Lessons Learned Log) deve ser ativado no Atlas e regularmente atualizado para garantir aprendizado e constante adaptação dentro da organização, e para facilitar a preparação do Relatório de Lições Aprendidas ao final do Projeto;
· Um Plano de Monitoramento deve ser ativado e atualizado regularmente no Atlas para rastrear as principais ações e eventos de gerenciamento. 

Duas avaliações externas independentes serão realizadas, a primeira, no meio do período, para medir o progresso alcançado em direção aos objetivos e identificar os pontos fortes e fracos para reforçar os aspectos que funcionam bem e fazer os ajustes necessários e, a segunda, para avaliação final do projeto. 
Haverá, ainda, uma avaliação final para avaliar, entre outras questões, se os objetivos foram alcançados, a sustentabilidade dos resultados e para identificar lições aprendidas para os projetos das etapas seguintes do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – PBH. 

Gerenciamento de Qualidade para as Atividades de Projeto

	Resultado 1: Gestão de Projeto implementada (Componente 5 do PBH – Etapa 2)

	Atividade 1

(Identificação no Atlas:)
	UIM
	Data de início: 2016
Data de término: 2021

	Propósito
	Execução técnica, operacional, física e financeira dos Componentes 1, 2 e 5 do PBH – Etapa 2. 

	Descrição
	 Implementar, Monitorar, Auditar e Concluir projetos

	Critérios de qualidade
	Método de Qualidade
	Data da avaliação

	Gerenciamento
	Garantia de execução de acordo com as normas do FML e da agência líder de implementação PNUD.
	Anos 1, 2, 3, 4, 5 e 6

	Assistência Técnica
	Garantia de execução técnica dos projetos de acordo com o aprovado pelo FML.
	Anos 1, 2, 3, 4, 5 e 6

	Monitoramento
	Monitoramento e coordenação das atividades entre as contrapartes envolvidas para o cumprimento das ações aprovadas pelo FML.
	Anos 1, 2, 3, 4, 5 e 6

	Verificação Independente
	Comprovação do atendimento aos critérios estabelecidos pelo Acordo Associado entre o Governo do Brasil e o FML.
	Anos 2, 3, 5 e 6

	Resultado 2: Minutas de Ações Regulatórias elaboradas (Componente 1 do PBH – Etapa 2) 

	(Identificação no Atlas:)
	Legislação
	Data de início: 2016
Data de término: 2021

	Propósito
	Estabelecer dispositivos legais para controle de HCFCs 

	Descrição
	Analisar situação atual, verificar opções de ações e propor leis, regulamentações ou instruções para controle 

	Critérios de qualidade
	Método de Qualidade
	Data da avaliação

	Coordenação e Monitoramento
	Cumprimento das metas e dos compromissos segundo o Acordo Associado entre o Governo e o FML.
	Anos 1, 2, 3, 4, 5 e 6

	Resultado 3: Projetos de Investimento e Conversão Industrial implementados (Componente 2 do PBH – Etapa 2)

	 (Identificação no Atlas:)
	Projetos de Investimentos do setor de espumas
	Data de início: 2016
Data de término: 2021

	Propósito
	Conversão Industrial e Transferência de Tecnologias

	Descrição
	Conversão de acordo com linha de base industrial para absorver tecnologias de produção com agentes alternativos ao HCFC-141b e HCFC-22. 

	Critérios de qualidade
	Método de Qualidade
	Data da avaliação

	Estabelecer Cartas de Acordo
	Termos de Compromissos assinados.
	Anos 1, 2, 3, 4 e 5 

	Monitoramento
	Equipamentos Comprados e instalados. Treinamentos Realizados. Testes de produção e Reembolso de custos operacionais.
	Anos 1, 2, 3, 4, 5 e 6

	Verificação
	Verificação de dados de consumo e das atividades de implementação. 
	Anos 1, 2, 3, 4, 5 e 6

	Conclusão de Projeto
	Conclusão dos Projetos 
	Ano 6.
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6. Contexto Legal

O PNUD tem sua atuação regulada no Brasil pelo Acordo Básico de Assistência Técnica (ABAT), que embasa a prestação da cooperação técnica pelas Nações Unidas no Brasil. O ABAT foi firmado em 29 de dezembro de 1964 entre o Governo da República Federativa do Brasil, a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas, aprovado pelo Decreto Legislativo n◦ 11, de 1966 e promulgado pelo Decreto n◦ 59.308, de 23 de setembro de 1966.

A atuação do PNUD no Brasil também é regida pela Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 13 de fevereiro de 1946, aprovada pelo Decreto Legislativo n◦ 4, de 13 de fevereiro de 1948, ratificada sem reservas pelo Governo da República Federativa do Brasil em 15 de dezembro de 1949 e promulgada pelo Decreto n◦ 27.784, de 16 de fevereiro de 1950. Esta convenção multilateral dispõe sobre os privilégios e imunidades garantidos aos escritórios das Nações Unidas nos respectivos países.  

7. Sistemática de Recuperação de Custos

De acordo com as decisões e diretrizes do Conselho Executivo do PNUD incorporadas na Política de Recuperação de Custos sobre Outros Recursos, a contribuição do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal estará sujeita a recuperação de custos pelo PNUD conforme se segue: 

 i)   Custos Diretos incorridos a título de provisão de Serviços de Apoio à Implementação (ISS) pelo PNUD. Estes custos devem estar inequivocamente relacionados a atividades específicas e serviços transacionais claramente identificáveis, cobrados de acordo com taxas de serviços padronizadas vigentes. Estes custos serão inseridos no orçamento das atividades nas linhas orçamentárias correspondentes aos serviços prestados. 

8. Anexos

Anexo I – Decisão XIX/6 das Partes do Protocolo de Montreal

A Décima Nona Reunião das Partes do Protocolo de Montreal decidiu na Decisão XIX/6:

As Partes concordam em antecipar o cronograma de eliminação da produção e consumo dos hidroclorofluorcarbonos (HCFCs), por meio de ajuste ao parágrafo 9 do Artigo 2 do Protocolo de Montreal, nas seguintes bases:

1. Para as Partes amparadas pelo Artigo 5 do Protocolo de Montreal (Países do Artigo 5), mudar a linha de base para a média dos anos de 2009 e 2010, para consumo e produção; e

2. Congelar, no nível da linha de base, o consumo e produção em 2013;

3. Para as Partes amparadas pelo Artigo 2 do Protocolo de Montreal (Países do Artigo 2), ter completado a antecipação da eliminação da produção e consumo de HCFCs em 2020, seguindo as seguintes etapas de redução:

(a) 75% até 2010;

(b) 90% até 2015;

(c) Permitir 0,5% para serviço de manutenção durante o período de 2020 – 2030.

4. As Partes amparadas pelo Artigo 5 devem completar a antecipação da eliminação da produção e consumo em 2030, seguindo as seguintes metas de redução:

(a) 10% até 2015;

(b) 35% até 2020;

(c) 67,5% até 2025;

(d) Permitir a média anual de 2,5% para serviços de manutenção durante o período de 2030-2040.

5. Concordar que os recursos disponíveis para financiamento, por meio do Fundo Multilateral para a Implementação do Protocolo de Montreal, nas próximas reposições, sejam estáveis e suficientes para suprir todos os custos incrementais acordados para permitir aos Países do Artigo 5 cumprirem com a programação da antecipação da eliminação para os setores de produção e consumo, conforme estabelecido acima. Baseado nesse entendimento, orientar o Comitê Executivo do Fundo Multilateral a proceder às alterações necessárias nos atuais critérios de elegibilidade e assim atender as empresas fundadas após 1995 e permitir o financiamento de segunda conversão.

6. Orientar o Comitê Executivo a prover assistência técnica e financeira e a prestar especial atenção às Partes do Artigo 5 que possuem baixo volume e muito baixo volume de consumo de HCFCs;

7. Orientar o Comitê Executivo a apoiar as Partes na preparação de seus Planos de Gerenciamento da antecipação da eliminação dos HCFCs;

8. Orientar o Comitê Executivo, em caráter de prioridade, a apoiar os Países do Artigo 5 na condução dos levantamentos para melhorar a confiabilidade dos dados de linha de base dos HCFCs;

9. Encorajar as Partes a promover a seleção de alternativas aos HCFCs que minimizem os impactos ambientais, em particular os impactos no clima, bem como considerem os aspectos de saúde, segurança e viabilidade econômica;

10. Solicitar às Partes que reportem regularmente a implementação do parágrafo 7 do Artigo 2F do Protocolo;

11. Concordar que o Comitê Executivo, ao desenvolver e aplicar os critérios de financiamento para projetos e programas, e de acordo com o parágrafo 6, dê prioridade a projetos e programas que possuam relação custo-efetividade adequada e que focalizem, entre outros:

(a) Eliminação prioritária dos HCFCs com alto potencial de destruição da camada de ozônio, levando em consideração as circunstâncias nacionais;

(b) Substitutos e alternativas que minimizem outros impactos ao meio ambiente, incluindo ao clima, levando em consideração o potencial de aquecimento global, consumo de energia e outros fatores relevantes;

(c) Empresas de pequeno e médio porte;

12. Concordar em considerar possibilidades ou necessidades de uso essencial, até 2015, para as Partes do Artigo 2, e até 2020, para Partes do Artigo 5;

13. Concordar em revisar, em 2015, a necessidade de 0,5% para serviços de manutenção, nas condições estabelecidas no parágrafo 3, e, em 2025, a necessidade da média anual de 2,5% para serviços de manutenção, nas condições estabelecidas no parágrafo 4;

14. Para satisfazer às Necessidades Domésticas Básicas, concordar em permitir até 10% do nível da linha de base até 2020. Para o período posterior, considerar-se-ão, até 2015, reduções adicionais a esse valor;

15. Ao acelerar a eliminação dos HCFCs, as Partes concordam em tomar todas as medidas práticas consistentes com os Programas do Fundo Multilateral, para assegurar que os melhores substitutos disponíveis e ambientalmente mais seguros assim como as tecnologias a eles relacionadas sejam transferidos dos Países do Artigo 2 para os Países do Artigo 5, sob condições justas e favoráveis. Tradução: MMA/MRE.
Anexo II – Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – Etapa 2
Anexo III – Decisão 75/43 do Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal
O Comitê Executivo decidiu:
(a) Aprovar, em princípio, a Etapa II do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs (PBH) para o período de 2015 a 2021 a fim de reduzir o consumo de HCFCs em 45% da linha de base, no montante de US$38.815.539, consistindo de US$16.770.000 mais custos de suporte da agência no valor de US$1.173.900 para o PNUD; US$11.216.697 mais custos de suporte da agência no valor de US$785.169 para a UNIDO; US$7.727.273 mais custos de suporte da agência no valor de US$860.000 para o Governo da Alemanha; e US$250.000 mais custos de suporte da agência no valor de US$32.500 para o Governo da Itália;
(b) Nota:
(i) O compromisso do Governo do Brasil em reduzir seu consumo de HCFCs em 35% da linha de base em 2020 e em 45% da linha de base em 2021;
(ii) O compromisso do Governo do Brasil em proibir  a importação e uso de HCFC-141b para o setor de manufatura de espuma de poliuretano e das importações e exportações de polióis formulados contendo HCFC-141b  até  1º de janeiro de 2021;
(iii) O PNUD reportaria os custos operacionais incrementais incorridos durante a conversão para formulações à base de HFO reduzido no setor de espumas quando da solicitação da segunda parcela da Etapa II do PBH, na premissa de que, se os custos operacionais incrementais forem inferiores a US$5,00 por quilograma, o Governo do Brasil restituiria os recursos associados para o Fundo Multilateral;
(c) Deduzir 464,06 toneladas PDO de HCFCs do consumo residual de HCFCs elegível para financiamento;
(d) Aprovar o Acordo entre o Governo do Brasil e o Comitê Executivo para a redução do consumo de HCFCs, em conformidade com a Etapa II do PBH contida no Anexo XVIII do presente relatório;
(e) Aprovar a primeira parcela da Etapa II do PBH para o Brasil e os respectivos planos de implementação da parcela referente ao período de 2015-2017, no valor de US$7.107.717, consistindo em US$3.078.900 mais custos de suporte da agência no valor de US$215.523 para o PNUD; US$1.950.275 mais custos de suporte da agência no valor de US$136.519 para a UNIDO; US$1.299.386 mais custos de suporte da agência no valor de US$144.614 para o Governo da Alemanha; e US$250.000 mais custos de suporte da agência no valor de US$32.500 para o Governo da Itália; e
(f) Solicitar que a Secretaria realize trabalho adicional quanto ao nível dos custos incrementais para a conversão de linhas de manufatura de trocadores de calor em empresas que estão se convertendo para a tecnologia R-290, reportar ao Comitê Executivo em sua 76ª reunião e ajustar o custo da Etapa II do PBH para o Brasil, caso necessário, após recebimento da submissão da solicitação da segunda parcela.
Anexo IV – Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Redução do Consumo de Hidroclorofluorcarbonos em Cumprimento à Etapa II do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs
1. O presente Acordo representa o entendimento entre o Governo da República Federativa do Brasil (o “País”) e o Comitê Executivo com relação à redução do uso controlado de substâncias que destroem a camada de ozônio (SDO) estabelecidas no Apêndice 1-A (“As Substâncias”) para um nível sustentado de 730,02 toneladas PDO até 1º de janeiro de 2021, em cumprimento ao cronograma do Protocolo de Montreal.
2. O País concorda em obedecer aos limites anuais de consumo das Substâncias, como estabelecido na linha 1.2 do Apêndice 2-A (“As Metas e Financiamento”) do presente Acordo, assim como no cronograma de redução do Protocolo de Montreal para todas as Substâncias mencionadas no Apêndice 1-A. O País concorda que, mediante a aceitação do presente Acordo e o cumprimento pelo Comitê Executivo de suas obrigações de financiamento descritas na cláusula 3, fica impossibilitado de solicitar ou receber outros financiamentos do Fundo Multilateral em relação a qualquer consumo das Substâncias que exceda o nível definido na linha 1.2 do Apêndice 2-A como a etapa final de redução nos termos deste Acordo para todas as Substâncias especificadas no Apêndice 1-A e no que se refere a qualquer consumo de cada uma das Substâncias que exceda o nível definido nas linhas 4.1.3, 4.2.3, 4.3.3, 4.4.3 e 4.5.3 (consumo restante elegível para financiamento).
3. Sujeito ao cumprimento do País com suas obrigações estabelecidas neste Acordo, o Comitê Executivo concorda, em princípio, em prover o financiamento estabelecido na linha 3.1 do Apêndice 2-A (“As Metas e Financiamento”) para o País. Em princípio, o Comitê Executivo oferecerá este financiamento nas reuniões do Comitê Executivo especificadas no Apêndice 3-A (“Cronograma de Aprovação do Financiamento”).
4. O País concorda em implementar o presente Acordo em conformidade com a Etapa II do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs (PBH) aprovado (o “Plano”). Em conformidade com o inciso 5(b) do presente Acordo, o País aceitará a verificação independente da consecução dos limites de consumo anuais das Substâncias, como disposto na linha 1.2 do Apêndice 2-A deste Acordo. A verificação supracitada será encomendada pela agência bilateral ou implementadora relevante.
5. O Comitê Executivo não fornecerá os Recursos de acordo com o Cronograma de Aprovação do Financiamento, a menos que o País atenda as seguintes condições pelo menos oito semanas que antecedem a reunião do Comitê Executivo aplicável estabelecida no Cronograma de Aprovação do Financiamento:
(a) Que o País tenha alcançado as Metas definidas na linha 1.2 do Apêndice 2-A para todos os anos relevantes. Anos relevantes são todos os anos desde o ano em que este Acordo foi aprovado. Os anos em não há previsão de apresentação de relatórios de implementação do programa no país na data da reunião do Comitê Executivo na qual a solicitação de financiamento for apresentada estão isentos;
(b) Que o cumprimento dessas Metas tenha sido verificado de forma independente, exceto se o Comitê Executivo decidir que tal verificação não é necessária;
(c) Que o País tenha apresentado Relatório de Implementação de Parcela na forma do Apêndice 4-A (“Formato dos Relatórios e Planos de Implementação de Parcela”) cobrindo cada ano civil anterior; que tenha alcançado um nível significativo de implementação das

(d) atividades iniciadas com as parcelas previamente aprovadas; e que a taxa de desembolso do financiamento disponível da parcela previamente aprovada for superior a 20%; e

(e) Que o País tenha apresentado um Plano de Implementação de Parcela na forma do Apêndice 4-A cobrindo cada ano civil até e incluindo o ano para o qual o cronograma de financiamento prevê o envio da próxima parcela ou, no caso da parcela final, até a conclusão de todas as atividades previstas.
6. O País deve garantir um monitoramento preciso de suas atividades nos termos deste Acordo. As instituições estabelecidas no Apêndice 5-A (“Instituições Monitoradoras e Papéis”) irão monitorar e reportar a implementação das atividades nos Planos de Implementação de Parcela anteriores, em conformidade com seus papéis e responsabilidades estabelecidas no Apêndice 5-A. Este monitoramento também estará sujeito à verificação independente, como descrito na cláusula 4 acima.

7. O Comitê Executivo concorda que o País pode ter flexibilidade para realocar parte ou a totalidade dos fundos aprovados, de acordo com as circunstâncias, para alcançar a melhor redução do consumo e eliminação das Substâncias especificadas no Apêndice 1-A:
(a) As realocações categorizadas como mudanças substantivas devem ser documentadas previamente seja no Plano de Implementação de Parcela, como descrito no inciso 5(d) acima, ou como uma revisão de um Plano de Implementação de Parcela existente a ser apresentado oito semanas antes de qualquer reunião do Comitê Executivo, para sua aprovação. As mudanças substantivas dizem respeito a:
(i) Questões que possam estar relacionadas com as regras e políticas do Fundo Multilateral;
(ii) Mudanças que poderiam modificar qualquer cláusula do presente Acordo;
(iii) Mudanças nos níveis anuais de financiamento alocado para agências bilaterais ou implementadoras individuais para as diferentes parcelas; e
(iv) Concessão de financiamento para programas ou atividades não incluídos no Plano de Implementação de Parcela endossado, ou remoção de uma atividade do Plano de Implementação de Parcela, com custo superior a 30% sobre o custo total da última parcela aprovada;
(b) As realocações não categorizadas como mudanças substantivas poderão ser incorporadas no Plano de Implementação de Parcela aprovado, cujas atividades estão sendo implementadas à época, e deverão ser informadas ao Comitê Executivo no Relatório de Implementação de Parcela subsequente;
(c) Se, durante a implementação do Acordo, o País decidir introduzir uma tecnologia alternativa diferente da proposta no Plano, será necessária aprovação do Comitê Executivo como parte de um Plano de Implementação de Parcela ou revisão do plano aprovado. Qualquer submissão de solicitação de mudança de tecnologia será acompanhada dos custos incrementais associados, do potencial impacto para o sistema climático e quaisquer diferenças em toneladas PDO que serão eliminadas, se aplicável. O País concorda que a potencial economia nos custos incrementais relacionada à mudança de tecnologia diminuiria o nível total de financiamento nos termos deste Acordo;
(d) Qualquer empresa a ser convertida para tecnologia livre HCFCs incluída neste Plano, mas que vier a se tornar inelegível segundo as diretrizes do Fundo Multilateral (ou seja, por motivo de capital acionário estrangeiro ou fundação após a data limite de 21 de setembro de 2007), não receberá assistência. Essas informações deverão ser reportadas ao Comitê Executivo como parte do Plano de Implementação de Parcela;
(e) O País concorda, em casos em que tecnologias à base de HFCs foram escolhidas como alternativa ao HCFC, e considerando circunstâncias nacionais relacionadas à saúde e segurança: em monitorar a disponibilidade de substitutos e alternativas que melhor minimizem os impactos sobre o clima; em considerar, na revisão de regulamentos, normas e incentivos, cláusulas adequadas que incentivem a introdução de tais alternativas; e em considerar o potencial para a adoção de alternativas econômicas que minimizem o impacto climático na implementação do PBH, conforme o caso, além de informar devidamente o Comitê Executivo sobre os progressos nos relatórios de implementação de parcela; e
(f) Os fundos remanescentes detidos pelas agências bilaterais ou implementadoras ou pelo País no âmbito do Plano serão restituídos ao Fundo Multilateral após a conclusão da última parcela prevista neste Acordo;
(g) Será dada atenção específica à execução das atividades no subsetor de serviços em refrigeração incluídas no Plano, em particular;
(h) O País poderá usar a flexibilidade prevista neste Acordo para endereçar necessidades específicas que possam surgir no curso da implementação do projeto; e
(i) O País e as agências bilaterais e/ou implementadoras relevantes levarão em conta a decisão 72/41 durante a implementação do Plano.
8. O País concorda em assumir total responsabilidade pela gestão e implementação do presente Acordo e por todas as atividades realizadas por ele ou em seu nome com vistas ao cumprimento das obrigações previstas neste Acordo. O PNUD concordou em ser a agência implementadora líder (a “AI Líder”); a UNIDO e os Governos da Alemanha e da Itália aceitaram em ser as agências implementadoras cooperadoras (as “AIs Cooperadoras”) sob a liderança da AI Líder, em relação às atividades do País ao abrigo deste Acordo. O País concorda com as avaliações, que poderão ser efetuadas em conformidade com os programas de trabalho de monitoramento e avaliação do Fundo Multilateral ou com o programa de avaliação da AI Líder e/ou das AIs Cooperadoras que integram este Acordo.
9. A AI Líder será responsável por garantir o planejamento, implementação e relatórios coordenados de todas as atividades ao abrigo do presente Acordo, incluindo, mas não se limitando a, verificação independente conforme inciso 5(b). Essa responsabilidade inclui a necessidade de coordenação com as AIs Cooperadoras de modo a garantir a tempestividade e sequência de atividades na implementação. As AIs Cooperadoras apoiarão a AI Líder por meio da implementação das atividades listadas no Apêndice 6-B, sob a coordenação geral da AI Líder. A AI Líder e as AIs Cooperadoras acordarão os arranjos de planejamento inter-agenciais, incluindo reuniões de coordenação regulares, relatórios e responsabilidades no âmbito deste Acordo, a fim de facilitar a implementação coordenada do Plano. O Comitê Executivo concorda, em princípio, em fornecer à AI Líder e às AIs Cooperadoras as taxas estabelecidas nas linhas 2.2, 2.4, 2.6 e 2.8 do Apêndice 2-A.

10. Se o País, por qualquer motivo, não alcançar as Metas de eliminação das Substâncias estabelecidas na linha 1.2 do Apêndice 2-A ou se não cumprir com o presente Acordo, então o País concorda que não terá direito ao Financiamento segundo o Cronograma de Aprovação do Financiamento. A critério do Comitê Executivo, o financiamento será reestabelecido conforme Cronograma de Aprovação do Financiamento revisado, determinado pelo Comitê Executivo, após o País ter demonstrado que cumpriu com todas as obrigações que deveriam ter sido atendidas antes de receber a próxima parcela de financiamento, em conformidade com o Cronograma de Aprovação do Financiamento. O País reconhece que o Comitê Executivo poderá reduzir o valor do Financiamento pelo valor estabelecido no Apêndice 7-A (“Reduções no Financiamento por Falta de Conformidade”) em relação a cada quilograma PDO de reduções no consumo não alcançado em um ano. O Comitê Executivo discutirá cada caso específico em que o País não cumpriu com o presente Acordo e tomará decisões pertinentes. Uma vez que as decisões forem tomadas, o caso específico de não cumprimento do presente Acordo não representará impedimento para a concessão de financiamento para parcelas futuras, segundo cláusula 5 acima.

11. O Financiamento deste Acordo não será modificado com base em qualquer decisão futura do Comitê Executivo que possa afetar o financiamento de quaisquer outros projetos do setor de consumo ou quaisquer outras atividades relacionadas no País.
12. O País atenderá a qualquer solicitação razoável do Comitê Executivo, da AI Líder e das AIs Cooperadoras no sentido de facilitar a implementação do presente Acordo. Em particular, concederá à AI Líder, bem como às AIs Cooperadoras, acesso às informações necessárias para verificar o cumprimento deste Acordo.
13. A finalização do Plano e do Acordo associado ocorrerá ao final do ano seguinte ao último ano em que um nível máximo total de consumo permitido foi especificado no Apêndice 2-A. Se à época ainda houver atividades pendentes, e que foram previstas no último Plano de Implementação de Parcela e em suas revisões posteriores, segundo inciso 5(d) e cláusula 7, a finalização do Plano será postergada até o final do ano seguinte à implementação das atividades restantes. As exigências de relatório, conforme os incisos 1(a), 1(b), 1(d) e 1(e) do Apêndice 4-A, continuarão em vigor até o momento da conclusão do Plano, salvo decisão contrária por parte do Comitê Executivo.
14. Todas as condições estabelecidas no presente Acordo são assumidas exclusivamente no contexto do Protocolo de Montreal e conforme especificado no presente Acordo. Todos os termos utilizados no presente Acordo têm o significado a eles atribuído no Protocolo de Montreal, salvo definição contrária.
APÊNDICES

APÊNDICE 1-A: AS SUBSTÂNCIAS
	Substância
	Anexo
	Grupo
	Ponto de partida para reduções agregadas no
consumo (toneladas PDO)

	HCFC-22
	C
	I
	792,0

	HCFC-141b
	C
	I
	521,7

	HCFC-142b
	C
	I
	5,6

	HCFC-123
	C
	I
	0,3

	HCFC-124
	C
	I
	7,7

	Total
	
	
	1.327,3


APÊNDICE 2-A: AS METAS E FINANCIAMENTO
	Linha
	Características
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	Total

	1.1
	Cronograma de redução do Protocolo de Montreal das substâncias do Anexo C, Grupo I (toneladas de PDO).
	1.194,60
	1.194,60
	1.194,60
	1.194,60
	1.194,60
	862,74
	862,74
	n/a

	1.2
	Total máximo permitido de consumo das substâncias do Anexo C, Grupo I (toneladas de PDO).
	1.194,60
	1.194,60
	1.194,60
	1.194,60
	1.194,60
	862,74
	730,02
	n/a

	2.1
	Financiamento acordado da AI Líder (PNUD) (US$)
	3.078.900
	0
	4.127.704
	8.168.396
	0
	1.395.000
	0
	16.770.000

	2.2
	Custos de suporte da AI Líder (US$)
	215.523
	0
	288.939
	571.788
	0
	97.650
	0
	1.173.900

	2.3
	Financiamento acordado da AI Cooperadora (UNIDO) (US$)
	1.950.275
	0
	0
	6.420.039
	0
	2.846.383
	0
	11.216.697

	2.4
	Custos de suporte da AI Cooperadora (US$)
	136.519
	0
	0
	449.403
	0
	199.247
	0
	785.169

	2.5
	Financiamento acordado da AI Cooperadora (Alemanha) (US$)
	1.299.386
	0
	686.978
	3.863.637
	0
	1.004.545
	872.727
	7.727.273

	2.6
	Custos de suporte da AI Cooperadora (US$)
	144.614
	0
	76.457
	430.000
	0
	111.800
	97.129
	860.000

	2.7
	Financiamento acordado da AI Cooperadora (Itália) (US$)
	250.000
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	250.000

	2.8
	Custos de suporte da AI Cooperadora (US$)
	32.500
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	32.500

	3.1
	Financiamento total acordado (US$)
	6.578.561
	0
	4.814.682
	18.452.072
	0
	5.245.928
	872.727
	35.963.970

	3.2
	Custos de suporte total (US$)
	529.156
	0
	365.396
	1.451.191
	0
	408.697
	97.129
	2.851.569

	3.3
	Custos totais acordados (US$)
	7.107.717
	0
	5.180.078
	19.903.263
	0
	5.654.625
	969.856
	38.815.539

	4.1.1
	Eliminação total do HCFC-22 acordada para ser alcançada segundo este Acordo (toneladas PDO)
	163,16

	4.1.2
	Eliminação do HCFC-22 a ser alcançada em projetos previamente aprovados (toneladas PDO)
	51,50

	4.1.3
	Consumo remanescente de HCFC-22 elegível (toneladas PDO)
	577,34

	4.2.1
	Eliminação total do HCFC-141b acordada para ser alcançada segundo este Acordo (toneladas PDO)
	300,90

	4.2.2
	Eliminação do HCFC-141b a ser alcançada em projetos previamente aprovados (toneladas PDO)
	168,80

	4.2.3
	Consumo remanescente de HCFC-141b elegível (toneladas PDO)
	52,00

	4.3.1
	Eliminação total do HCFC-142b acordada para ser alcançada segundo este Acordo (toneladas PDO)
	0,00

	4.3.2
	Eliminação do HCFC-142b a ser alcançada em projetos previamente aprovados (toneladas PDO)
	0,00

	4.3.3
	Consumo remanescente de HCFC-142b elegível (toneladas PDO)
	5,60

	4.4.1
	Eliminação total do HCFC-123 acordada para ser alcançada segundo este Acordo (toneladas PDO)
	0,00

	4.4.2
	Eliminação do HCFC-123 a ser alcançada em projetos previamente aprovados (toneladas PDO)
	0,00

	4.4.3
	Consumo remanescente de HCFC-123 elegível (toneladas PDO)
	0,30

	4.5.1
	Eliminação total do HCFC-124 acordada para ser alcançada segundo este Acordo (toneladas PDO)
	0,00

	4.5.2
	Eliminação do HCFC-124 a ser alcançada em projetos previamente aprovados (toneladas PDO)
	0,00

	4.5.3
	Consumo remanescente de HCFC-124 elegível (toneladas PDO)
	7,70


APÊNDICE 3-A: CRONOGRAMA DE APROVAÇÃO DO FINANCIAMENTO

1.
O financiamento para as parcelas futuras será considerado para aprovação na primeira reunião do ano especificada no Apêndice 2-A.
APÊNDICE 4-A: FORMATO DOS RELATÓRIOS E PLANOS DE IMPLEMENTAÇÃO DE PARCELA

1. A apresentação do Relatório e Planos de Implementação de Parcela para cada pedido de parcela consistirá em cinco partes:
(a) Um relatório narrativo, com dados fornecidos por ano civil, sobre o progresso desde o ano antecedente ao relatório anterior, refletindo a situação do País em relação à eliminação das Substâncias, como as diferentes atividades contribuem para isso e como se relacionam umas com as outras. O relatório deverá incluir a eliminação de SDO como resultado direto da implementação de atividades, por substância, e a tecnologia alternativa usada e a introdução de alternativas, para permitir que a Secretaria forneça informações ao Comitê Executivo sobre a mudança resultante nas emissões climáticas relevantes. O relatório deve destacar adicionalmente os sucessos, experiências e desafios relacionados às diferentes atividades incluídas no Plano, refletindo as mudanças nas circunstâncias do País e fornecendo outras informações pertinentes. O relatório também deve incluir informações e justificativa para eventuais mudanças em relação ao(s) Plano(s) de Implementação de Parcela apresentado(s) anteriormente, tais como atrasos, uso da flexibilidade para realocação de recursos durante a implementação de uma parcela, como previsto na cláusula 7 do presente Acordo, ou outras mudanças. O relatório narrativo cobrirá todos os anos relevantes especificados no inciso 5(a) do Acordo e também pode incluir informações sobre as atividades do ano em curso;
(b) Um relatório de verificação independente dos resultados do Plano e do consumo das Substâncias mencionadas no Apêndice 1-A, conforme o inciso 5(b) do Acordo Salvo decisão contrária do Comitê Executivo, essa verificação deve ser apresentada juntamente com cada solicitação de parcela e deve apresentar a verificação de consumo para todos os anos relevantes, como especificado no inciso 5(a) do Acordo, para os quais o Comitê ainda não acusou recebimento do relatório de verificação;
(c) Uma descrição escrita das atividades a serem realizadas até e incluindo o ano da submissão planejada da próxima solicitação de parcela, destacando a interdependência das atividades e tendo em conta as experiências e o progresso alcançado na implementação das parcelas anteriores; os dados no plano serão fornecidos por ano civil. A descrição também deve incluir uma referência ao plano global e o progresso alcançado, assim como a qualquer potencial mudança no plano geral previsto. A descrição deve abranger os anos especificados no inciso 5(d) do Acordo. Ela também deve especificar e explicar em detalhes tais mudanças no plano global. Essa descrição das atividades futuras pode ser apresentada como parte do mesmo documento que o relatório narrativo, conforme o inciso (b) acima;
(d) Um conjunto de informações quantitativas para todos os Relatórios e Planos de Implementação de Parcela, apresentado por meio de um banco de dados eletrônico. Essas informações quantitativas, a serem apresentadas por ano civil com cada solicitação de parcela, aditarão as narrativas e a descrição do relatório (vide inciso 1(a) acima) e do plano (vide inciso 1(c) acima), o Plano de Implementação de Parcela e todas as mudanças no plano global, abrangendo os mesmos períodos e atividades; e

(e) Um Resumo Executivo de cerca de cinco parágrafos, resumindo as informações dos incisos 1(a) a 1(d) acima.
2. Se, em um ano específico, mais de uma Etapa do PBH estiver sendo implementada em paralelo, as seguintes considerações deverão ser observadas quando da preparação dos Relatórios e Planos de Implementação de Parcela:
(a) Os Relatórios e Planos de Implementação de Parcela mencionados como parte do presente Acordo farão referência exclusivamente às atividades e recursos abrangidos por este documento; e
(b) Caso as Etapas em implementação tenham diferentes metas de consumo de HCFCs em um ano específico, a meta de consumo de HCFCs mais baixa será utilizada como referência para o cumprimento dos Acordos de PBH e para a verificação independente.
APÊNDICE 5-A: INSTITUIÇÕES E FUNÇÕES DE MONITORAMENTO

1. O Ministério do Meio Ambiente (MMA) é responsável pela coordenação geral das atividades a serem realizadas no âmbito do PBH e atuará como a Unidade Nacional de Ozônio (NOU). O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) é a instituição de aplicação da lei vinculada ao MMA, responsável pela execução das políticas e legislações nacionais referentes ao controle de SDO. A NOU (sob direção do MMA) monitora, em nível gerencial, o consumo de todas as SDO. O IBAMA controla – através do sistema de licenciamento – o consumo de SDO (importação e exportação) e em nível de usuário final. A AI Líder e as AIs Cooperadoras serão responsáveis pela implementação e pelo monitoramento das atividades sob sua responsabilidade.

2. O Governo tem oferecido e busca oferecer continuidade às atividades e apoio aos projetos nos próximos anos, conforme especificado no componente de ações regulatórias e na lista de atividades do projeto de fortalecimento institucional. Isso garantirá o sucesso de qualquer atividade aprovada para o País.
3. Monitoramento cuidadoso de todas as atividades e a coordenação entre os interessados são elementos essenciais do PBH e crucial para o cumprimento das ações e metas. Haverá reuniões regulares de coordenação com as partes interessadas da indústria, importadores de HCFCs, partes relevantes do Governo (ex. PROZON), várias associações industriais e todos os setores envolvidos com a finalidade de aprovar os acordos e medidas necessários para realizar as atividades de investimento e não investimento a tempo e de forma coordenada. No setor de manufatura, o processo de implementação e a realização da eliminação serão monitorados por visitas de campo a cada empresa beneficiada. O monitoramento anual, por sua vez, será realizado pelo sistema de licenciamento e quota de SDO. As visitas de verificação no local serão realizadas por peritos internacionais independentes.

APÊNDICE 6-A: PAPEL DA AGÊNCIA IMPLEMENTADORA LÍDER

1. A AI Líder será responsável por uma série de atividades, incluindo, no mínimo, o seguinte:
(a) Garantir a verificação financeira e do desempenho em conformidade com o presente Acordo e com seus procedimentos e requisitos internos específicos, tal como estipulado no HPMP do País;
(b) Auxiliar o País na preparação dos Relatórios e Planos de Implementação de Parcela, conforme o Apêndice 4-A;
(c) Apresentar ao Comitê Executivo uma verificação independente de que as Metas foram alcançadas e as atividades associadas à parcela foram concluídas, como indicado no Plano de Implementação de Parcela de forma consistente com o Apêndice 4-A;
(d) Garantir que as experiências e o progresso sejam refletidos em atualizações do plano global e em futuros Planos de Implementação de Parcela de forma consistente com os incisos 1(c) e 1(d) do Apêndice 4-A;
(e) Atender aos requisitos de reportes para os Relatórios e Planos de Implementação de Parcela, bem como para o plano global especificado no Apêndice 4-A para apresentação ao Comitê Executivo. As exigências de relatório incluem relatórios sobre as atividades realizadas pelas AIs Cooperadoras;
(f) Assegurar de que peritos técnicos independentes adequados executem as revisões técnicas;
(g) Realizar as missões de supervisão necessárias;
(h) Garantir a presença de um mecanismo operacional que permita a implementação eficaz e transparente do Plano de Implementação de Parcela e de relatórios de dados precisos;
(i) Coordenar as atividades das AIs Cooperadoras e assegurar a sequência adequada das atividades;
(j) Em caso de reduções no financiamento por não conformidade segundo a cláusula 11 do Acordo, determinar, em consulta com o País e as AIs Cooperadoras, a alocação das reduções para os diferentes itens do orçamento e ao financiamento da AI Líder e de cada AI Cooperadora;
(k) Assegurar de que os desembolsos realizados para o País se baseiem no uso de indicadores; e
(l) Prestar assistência com políticas, gerenciamento e suporte técnico, quando necessário.
2. Após consultas com o País e considerando todos os pontos de vista apresentados, a AI Líder selecionará e instruirá uma entidade independente para realizar a verificação dos resultados do PBH e o consumo das Substâncias mencionadas no Apêndice 1-A, conforme o inciso 5(b) do Acordo e o inciso 1(b) do Apêndice 4-A.
APÊNDICE 6-B: PAPEL DAS AGÊNCIAS IMPLEMENTADORAS COOPERADORAS

1. As AIs Cooperadoras serão responsáveis por uma série de atividades. Essas atividades são especificadas no Plano, incluindo, no mínimo, o seguinte:
(a) Prestar assistência para o desenvolvimento de políticas, quando necessário;
(b) Auxiliar o País na implementação e avaliação das atividades financiadas pelas AIs Cooperadoras, bem como consultar a AI Líder para garantir uma sequência coordenada nas atividades; e
(c) Apresentar relatórios para a AI Líder sobre essas atividades, visando à sua inclusão nos relatórios consolidados, segundo Apêndice 4-A.
APÊNDICE 7-A: REDUÇÕES NO FINANCIAMENTO POR NÃO CUMPRIMENTO

1.
Em conformidade com a cláusula 11 do Acordo, o valor do financiamento oferecido poderá ser reduzido em US$ 154,98 por kg de consumo de PDO além do nível especificado na linha 1.2 do Apêndice 2-A para cada ano em que a meta especificada na linha 1.2 do Apêndice 2-A não for alcançada. Caso a penalidade seja aplicada para um ano em que há dois Acordos em vigor (duas Etapas do PBH sendo implementadas em paralelo) com níveis de penalidade diferentes, a aplicação da penalidade será determinada caso a caso, considerando os setores específicos relacionados à falta de conformidade. Se não for possível determinar um setor ou se ambas as Etapas estiverem abordando o mesmo setor, o nível de penalidade aplicado será o maior.
Anexo V – Projetos de Investimento para eliminação do HCFC-141b nos subsetores de poliuretano rígido para a conversão tecnológica de casas de sistema, usuários finais e de empresas individuais
Anexo VI – Acordo entre PNUD e GIZ para a transferência de fundos para o PNUD para a compra de equipamentos no setor de serviços em RAC como atividade no PBH – Etapa 2.
Transferência de recursos ao PNUD para a aquisição de equipamentos no setor de serviços em RAC no âmbito do PBH – Etapa 2
Projetos Demonstrativos de Melhor Contenção – PBH Brasil

A GIZ implementa projetos demonstrativos para a melhor contenção em cinco supermercados no Brasil. Os estudos de caso nos cinco supermercados serão voltados à melhoria das práticas de contenção de vazamentos em sistemas de refrigeração contendo HCFCs existentes e à identificação de potenciais fontes para a redução no consumo de energia. Entretanto, os estudos de caso diferem em termos de carga e tipo de HCFC, bem como em tamanho e componentes críticos do sistema. 

A GIZ é responsável pela implementação de todas as atividades relacionadas aos projetos demonstrativos. Para que a implementação seja bem-sucedida, os equipamentos serão adquiridos (incluindo processo licitatório internacional) pelo PNUD a partir das especificações propostas que serão preparadas pela GIZ. Ademais, a GIZ irá fornecer ao PNUD lista curta de potenciais licitantes ao certame. Caberá ao PNUD a execução do processo licitatório (em particular, aquisição e importação de equipamentos para o Brasil, bem como transporte logístico para cada supermercado).
Após a primeira análise do supermercado e pesquisa de Mercado, os custos estimados para compra dos equipamentos, transporte e transferência para supermercados parceiros são de US$500,000.00 (custos de suporte não estão incluídos no montante total). 

O montante total (US$ 600.000,00) e os custos de suporte relacionados serão transferidos ao PNUD no âmbito da 1ª parcela do PBH - Etapa 2.

Caso recursos adicionais forem necessários para a conclusão satisfatória do processo licitatório proposto, esses deverão ser transferidos ao PNUD em parcelas futuras no âmbito do PBH – Etapa 2.

Do mesmo modo, caso haja recurso remanescente disponível após a conclusão do processo licitatório, eles deverão ser restituídos à Secretaria do Fundo Multilateral. 

A lista completa de equipamentos será fornecida oportunamente pela GIZ.

O processo tem a previsão de conclusão para 2016 e o PNUD e a GIZ irão elaborar conjuntamente um plano de trabalho.

Anexo VII – Análise de risco

	Título do Projeto: Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – Etapa 2
	No. do Projeto no Atlas: 00091839
	Data:

	#
	Descrição
	Data da Identificação
	Tipo
	Impacto e Probabilidade
	Medida defensiva / Resposta gerencial
	Responsável
	Submetido ou atualizado por 
	Última Atualização
	Status

	FASE 1 – ANÁLISE DE RISCO INICIAL DO PROJETO



	1
	Impacto do cenário econômico restritivo sobre as empresas beneficiárias
	Durante a implementação da Etapa 1 do PBH
	Financeiro e operacional
	Redução no ritmo de produção de empresas beneficiárias (3);
	Visitas periódicas de monitoramento para avaliar e identificar alternativas de mitigação
	PNUD
	n.a.
	n.a.
	n.a.

	
	
	
	
	Encerramento das atividades referentes à produção de espumas de poliuretano por parte de empresas beneficiárias (5).
	
	
	
	
	

	2
	Mudança de capital acionário A-5 para capital de País não A-5 
	Durante a implementação da Etapa 1 do PBH
	Financeiro, Operacional e Programático


	Mudança no estatus de elegibilidade da empresa beneficiária para aceder a recursos do Protocolo de Montreal (2)
	Aceitar
	PNUD
	n.a.
	n.a.
	n.a.

	3
	Opção tecnológica distinta da inicialmente proposta
	Durante a implementação da Etapa 1 do PBH
	Operacional e Programático
	Redefinição do cronograma financeiro-operacional do subprojeto previamente acordado (1)
	Acompanhar a implementação do plano de seleção de tecnologia
	PNUD
	n.a.
	n.a.
	n.a.

	4
	Decisão de algumas empresas em declinar da participação no Projeto  
	Durante a implementação da Etapa 1 do PBH
	Financeiro, Operacional e Programático


	Possivel impacto no cronograma e abrangência previamente acordado para a execução dos subprojetos (3)
	Visitas periódicas de monitoramento para avaliar e identificar alternativas de mitigação
	PNUD
	n.a.
	n.a.
	n.a.

	5
	Disponibilidade comercial das alterantivas aos HCFCs
	Durante a implementação da Etapa 1 do PBH
	Operacional
	Possível impacto no cronograma previamente acordado para a execução dos subprojetos (1)
	Contato permanente com fornecedores de substâncias alternativas aos HCFCs quanto à disponibilidade comercial das mesmas
	PNUD
	n.a.
	n.a.
	n.a.

	OBSERVAÇÃO: O registro de riscos deve ser atualizado no sistema Atlas ao longo da execução do projeto. 




Anexo VIII – Cláusulas especiais. 

O cronograma de desembolsos e taxa administrativa será de acordo com o Acordo Associado entre o Governo do Brasil e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal.


O montante dos recursos a serem desembolsados, se realizados em outra moeda diferente de Dólares Americanos, serão determinados pela aplicação da taxa de câmbio das Nações Unidas vigente no dia do depósito. Se houver mudanças na referida taxa antes da total utilização do montante pelo PNUD, o saldo de recursos existentes no momento serão ajustados de acordo. Se em tal situação alguma perda de recursos for registrada, o PNUD deverá informar ao Governo com o objetivo de determinar se financiamento adicional poderá ser providenciado pelo Governo. Se financiamento complementar não for possível, a assistência a ser provida ao projeto pode ser reduzida, suspensa ou extinta pelo PNUD.


O PNUD deve receber e administrar estes recursos de acordo com as regulamentações, regras e diretrizes do PNUD. 


Todas as contas e demonstrativos financeiros devem ser expressos em Dólares Americanos. 


Propriedade do equipamento, suprimentos e outros pertences financiados por esta contribuição estarão sobre propriedade do PNUD. Assuntos referentes à transferência de propriedade pelo PNUD devem ser determinados de acordo com as políticas e procedimentos do PNUD.

Anexo IX – Desenho & Relatório de Avaliação da Garantia de Qualidade 
Classificação geral do projeto: Satisfatório
Decisão: Aprovar: 

Número do Projeto: 00091839

O objetivo da Etapa 2 do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs é continuar o trabalho que vem sendo realizado no âmbito da Etapa I a fim de desenvolver e implementar ações voltadas à eliminação gradual do consumo de HCFCs no Brasil. 

Data do Projeto: 05 de maio de 2016

ESTRATÉGICA 

      Classificação de Qualidade: Bastante Satisfatória 

1. A Teoria da Mudança do Projeto especifica como irá contribuir para um maior nível de mudança? (Selecione a opção entre 1-3 que melhor represente o projeto)

1. O projeto possui uma teoria da mudança com menções explícitas sobre como o projeto irá contribuir para um maior nível de mudanças conforme detalhado na Teoria da Mudança do programa, suportado por evidências críveis sobre o que efetivamente funciona nesse contexto. O documento de projeto descreve claramente o porquê essa estratégia do projeto é a melhor abordagem neste momento.

2. O projeto possui uma teoria da mudança relacionada à Teoria da Mudança do programa. Faz menções explícitas sobre como o projeto espera contribuir para um maior nível de mudança e o porquê a estratégia do projeto é a melhor abordagem neste período específico, porém é suportado por evidências limitadas.

3. O projeto não possui uma teoria da mudança, porém o documento de projeto provavelmente descreve em termos genéricos como o projeto irá contribuir para o desenvolvimento de resultados, sem especificar hipóteses-chave. O projeto não faz uma conexão explícita com a teoria da mudança do programa. O documento de projeto não especifica claramente o porquê a estratégia do projeto é a melhor abordagem neste momento.

Evidência
Este projeto está em conformidade com os critérios e diretrizes estabelecidos no âmbito da Decisão 74/50 do Comitê Executivo (ExCom) do Fundo Multilateral (FML), que recomenda a priorização da eliminação de HCFCs com alto PDO. A prioridade da Etapa 2 do PBH é de garantir a eliminação completa do consumo de HCFC-141b no setor de espumas de poliuretano (PU) por meio de projetos voltados ao subsetor de espumas de poliuretano rígido (PUR) e ações regulatórias proibindo a importação de HCFC-141b para o setor a partir de 1 de Janeiro de 2020. Esta estratégia visa a evitar eventuais distorções de mercado, não permitindo que um número pequeno de empresas não elegíveis continue utilizando HCFC-141b enquanto o resto do mercado é convertido.  

2. O projeto está alinhado com o foco temático do Plano Estratégico do PNUD? (Selecione a opção entre 1-3 que melhor represente o projeto)

1. O projeto responde a uma das três áreas de trabalho do desenvolvimento conforme especificado no Plano Estratégico; ele aborda, pelo menos, uma das novas e emergentes áreas propostas; uma análise de problemas foi incorporada ao desenho do projeto; e o RRF do projeto incorpora todos os indicadores de resultados SP relevantes. (Todas as afirmações devem ser verdadeiras para selecionar esta opção)

2. O projeto responde a uma das três áreas de trabalho do desenvolvimento conforme especificado no Plano Estratégico. O RRF do projeto incorpora, pelo menos, um indicador de resultado SP relevante. (Ambas precisam ser verdadeiras para marcar esta opção)

3. Enquanto o projeto possa responder a uma das três áreas de trabalho do desenvolvimento conforme especificado no Plano Estratégico, ele se pauta em uma abordagem setorial sem focar na complexidade da questão do desenvolvimento. Nenhum dos indicadores SP relevantes estão inclusos no RRF. Essa resposta poderá ser também selecionada caso o projeto não responda a nenhuma das três áreas de trabalho do desenvolvimento do Plano Estratégico.

Evidências 
As responsabilidades do PNUD neste projeto estão associadas com:

a) Marco de Assistência das Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNDAF), em seus resultados:

2012/2016 - Economia Verde e trabalho decente, no contexto da erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável;

2017/2021 - Capacidades institucionais reforçadas para promover políticas públicas, a sua coerência e implementação, para a gestão sustentável dos recursos naturais e os serviços dos ecossistemas, e para combater as mudanças climáticas e seus impactos adversos;

b) Documento de País para o Brasil (CPD), em seus resultados:

2012/2016 - Desenvolvimento Sustentável e Inclusão Produtiva;

2017/2021 - Capacidades institucionais reforçadas para promover políticas públicas, a sua coerência e implementação, para a gestão sustentável dos recursos naturais e os serviços dos ecossistemas, e para combater as mudanças climáticas e seus impactos adversos;

c) Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS), em seus objetivos:

Meta 9 – Indústria, Inovação e Infraestrutura;

Meta 12 – Consumo e Produção Responsáveis;

Meta 13 – Ação Contra a Mudança Global do Clima.

RELEVANTE 



Classificação de Qualidade: Satisfatório 

3. O projeto possui estratégias para efetivamente identificar, envolver e garantir a participação significativa de grupos/áreas geográficas com um foco prioritário nos excluídos e marginalizados? (Selecione a opção que melhor reflete o projeto)

3. (X) Os grupos/áreas geográficas selecionados estão devidamente especificados, priorizando os excluídos e/ou marginalizados. O projeto possui uma estratégia explícita para identificar, envolver e garantir a participação significativa dos grupos/áreas geográficas específicas ao longo do projeto. Os beneficiários serão identificados por meio de um processo rigoroso baseado em evidências (se aplicável). O projeto planeja solicitar o feedback regular do grupo-alvo através do monitoramento do projeto. Representantes do grupo-alvo/áreas geográficas contribuirão para a tomada de decisão do projeto, tal qual consta no mecanismo de governança do projeto (ou seja, na junta do projeto). (Todas as afirmações devem ser verdadeiras para selecionar esta opção)

2. O grupo-alvo/áreas geográficas estão devidamente especificados, priorizando os excluídos e/ou marginalizados, e estão envolvidos no desenho do projeto. O documento de projeto estabelece claramente como os beneficiários serão identificados, engajados e como a participação significativa será assegurada ao longo do projeto. Coleta de feedback do grupo-alvo selecionado foi incorporada no RRF/sistema de monitoramento do projeto, entretanto os representantes do grupo-alvo podem não estar diretamente envolvidos na tomada de decisão do projeto. (Todas as afirmações devem ser verdadeiras para selecionar esta opção)

1. O grupo-alvo/áreas geográficas selecionados não priorizam populações excluídas e/ou marginalizadas, ou podem não estar especificados. O projeto não possui uma estratégia escrita para identificar ou envolver ou garantir a participação significativa de grupo-alvo/áreas geográficas ao longo do projeto.

Evidência 
Durante a elaboração da estratégia de eliminação para a Etapa 2 do PBH, conforme aprovado pelo Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal, o PNUD conduziu uma pesquisa de mercado extensiva pelo Brasil a fim de identificar potenciais grupos-alvo beneficiários, em particular micro, pequenas e médias empresas (MPMEs). Esse processo redundou em uma lista de aproximadamente 400 empresas, em especial as MPMEs, que operam no setor de espumas de poliuretano, elegíveis para receber recursos do Protocolo de Montreal, de modo a auxiliá-las na substituição de suas linhas de produção de HCFC-141b para tecnologias ecologicamente corretas.

4. O desenho do projeto considerou o conhecimento, boas práticas, e lições passadas aprendidas do PNUD, entre outros? (Selecione a opção que melhor reflete o projeto)

3. (X) Conhecimento e lições aprendidas suportados por evidências confiáveis a partir da avaliação, análise e monitoramento têm sido explicitamente utilizados, com referências apropriadas, para desenvolver a teoria da mudança do projeto e justificar a abordagem adotada pelo projeto em relação a alternativas.

2. O desenho do projeto menciona o conhecimento e lições aprendidas suportados por evidências/fontes, considerados na teoria da mudança do projeto, mas não foram utilizados ou não são suficientes para justificar a abordagem selecionada com relação a alternativas.

1. Existe pouca ou nenhuma menção sobre conhecimento e lições aprendidas no desenho do projeto. As referências não são suportadas por evidências.

Evidência 
Sim, a estratégia para a Etapa 2 do PBH foi elaborada a partir das lições aprendidas e boas práticas adquiridas pelo PNUD ao longo dos anos de implementação dos projetos do Protocolo de Montreal pelo mundo. Essa característica está devidamente informada no PRODOC.

5. O projeto utiliza análise de gênero em seu desenho e responde a essa análise com medidas concretas para abordar as desigualdades de gênero e capacitar as mulheres? (Selecionar a opção que melhor reflete o projeto)

3. Uma análise participativa de gênero no projeto foi realizada. Esta análise reflete nas diferentes necessidades, papéis e acessos ao controle sobre os recursos de mulheres e homens, e está totalmente integrada no documento de projeto. O projeto estabelece prioridades concretas para abordar desigualdade de gênero em sua estratégia. O quadro de resultados inclui saídas e atividades que especificamente respondem a essa análise de gênero, com indicadores que medem e monitoram resultados que contribuem para igualdade de gênero. (Todas as afirmações devem ser verdadeiras para selecionar esta opção)

2. Uma análise de gênero no projeto foi realizada. Esta análise reflete nas diferentes necessidades, papéis e acessos ao controle sobre os recursos de mulheres e homens. Preocupações com gênero estão integradas ao desafio de desenvolvimento e seções de estratégia no documento de projeto. O quadro de resultados inclui saídas e atividades que especificamente respondem a essa análise de gênero, com indicadores que medem e monitoram resultados que contribuem para igualdade de gênero. (Todas as afirmações devem ser verdadeiras para selecionar esta opção)

1. (X) O desenho do projeto pode ou não mencionar informações e/ou dados sobre o impacto diferencial do projeto sobre a situação de desenvolvimento em termos de relações de gênero, mulheres e homens, mas os obstáculos não foram claramente identificados e intervenções não foram consideradas.

Evidência
 A Etapa 2 do PBH tem por objetivo a eliminação das substâncias destruidoras do ozônio, em particular os HCFCs, e prevê o apoio financeiro às empresas nacionais para sua conversão para tecnologias livres de HCFCs.

6. O PNUD possui vantagem clara em seu envolvimento esperado pelo projeto vis-à-vis parceiros nacionais, outros parceiros de desenvolvimento, e outros atores? (Selecione a opção que melhor reflete o projeto)

3. (X) Uma análise sobre o papel de outros parceiros na área em que o projeto espera trabalhar foi realizada e evidências confiáveis corroboram o engajamento proposto do PNUD e parceiros por meio do projeto. Está claro como resultados alcançados pelos parceiros relevantes irão contribuir para uma mudança no nível de resultado complementando os resultados pretendidos do projeto. Se relevante, opções para cooperação sul-sul e triangular foram consideradas, oportunamente. (Todas as afirmações devem ser verdadeiras para selecionar esta opção)

2. Algumas análises sobre o papel de outros parceiros onde o projeto esperara trabalhar foram realizadas e evidências relativamente limitadas corroboram o engajamento proposto e a divisão do trabalho entre o PNUD e parceiros por meio do projeto. Opções para cooperação sul-sul e triangular podem não terem sido completamente desenvolvidas durante o desenho do projeto, embora oportunidades relevantes tenham sido identificadas. 

1. Nenhuma análise clara sobre o papel de outros parceiros na área em que o projeto espera trabalhar foi realizada e evidências relativamente limitadas corroboram o engajamento proposto do PNUD e parceiros por meio do projeto. Existe risco que o projeto se sobreponha e/ou não coordene com parceiros suas intervenções nesta área. Opções para cooperação sul-sul e ou triangular não foram consideradas, apesar do seu potencial relevante.

Evidências 
Favor consultar o Anexo 6-A e 6-B do arquivo anexo intitulado: “Agreement Brazil and Montreal Protocol (Stage II of the HPMP).pdf” 

PADRÕES SOCIAIS E AMBIENTAIS 


Classificação de Qualidade: Bastante Satisfatório

7. O projeto busca promover a promoção dos direitos humanos por meio de abordagem pautada nos direitos humanos? (Selecione a opção que melhor reflete o projeto)

3. (X) Evidências confiáveis de que o projeto fomenta a promoção dos direitos humanos, aderindo especificamente às leis internacionais e nacionais relevantes e padrões na área do projeto. Potenciais impactos adversos ao gozo dos direitos humanos foram rigorosamente avaliados e identificados com medidas de mitigação e administrativas apropriadas incorporadas ao desenho e orçamento do projeto. 

2. Algumas evidências de que o projeto vise à promoção dos direitos humanos. Potenciais impactos adversos ao gozo dos direitos humanos foram rigorosamente avaliados e identificados com medidas de mitigação e administrativas apropriadas incorporadas ao desenho e orçamento do projeto. 

1. Nenhuma evidência de que o projeto vise à promoção dos direitos humanos. Nenhuma ou limitada evidência do potencial impacto adverso ao gozo dos direitos humanos foi considerado.

Evidência
Sim, é condição sine qua non para todos os projetos de conversão previstas no âmbito do projeto proposto, que na maioria dos casos requer adaptação significativa nas instalações industriais e equipamentos das empresas beneficiárias, a garantia de que todas as normas de segurança sejam observadas e implementadas de modo a assegurar um ambiente de trabalho seguro a todos os trabalhadores envolvidos.

8.  O projeto considerou potenciais oportunidades ambientais e impactos adversos, aplicando uma abordagem de precaução? (Selecione a opção que melhor reflete o projeto)

3. Evidências confiáveis de oportunidades para o aprimoramento da sustentabilidade ambiental e integração do elo pobreza-ambiente foram totalmente consideradas e integradas à estratégia e desenho do projeto. Evidências confiáveis que potenciais impactos ambientais adversos foram identificados e rigorosamente avaliados com medidas administrativas e mitigação apropriadas incorporadas no orçamento e desenho do projeto. (Todas as afirmações devem ser verdadeiras para selecionar esta opção)

2. (X) Nenhuma evidência de oportunidades para o fortalecimento da sustentabilidade ambiental e integração do elo pobreza-ambiente foi considerada. Evidências confiáveis de que potenciais impactos ambientais adversos foram avaliados, quando relevantes, e medidas administrativas e de mitigação apropriadas foram incorporadas ao orçamento e desenho do projeto.

1. Nenhuma evidência de oportunidades para o fortalecimento da sustentabilidade ambiental e integração do elo pobreza-ambiente foi considerada. Nenhuma ou limitadas evidências sobre potenciais impactos ambientais adversos foram adequadamente considerados.

Evidência
Grosso modo, de 2016 a 2020, a Etapa 2 do PBH irá prevenir a emissão de aproximadamente 6.70 milhões de toneladas de CO2 equivalente, em termos de GWP (Global Warming Potential), ou 1 milhão de tonelada de CO2 equivalente em termos de GTP. Projetos a serem implementados diretamente pelo PNUD irão prevenir a emissão de aproximadamente 2.1 milhões de toneladas de CO2 equivalente. Esses valores levam em consideram reduções no consumo do HCFC-22 e HCFC-141b com base na adoção de alternativas ao HCFC com valores de GWP e GTP insignificantes e/ou na não emissão de HCFCs por meio do setor de manutenção em RAC. 

9. Se o projeto estiver avaliado em US$ 500.000 ou mais, foi conduzido o Procedimento de Diagnóstico Social e Ambiental (Social and Environmental Screening Procedure - SESP) para identificar potenciais impactos sociais e ambientais, bem como riscos? Selecione N/A somente se o projeto estiver orçado abaixo de US$ 500.000. [se sim, carregar o checklist completo]

· (X) Sim

· Não

· N/A

Evidência 
Favor consultar o documento anexo para a análise SESP.

GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO



Classificação de Qualidade: Bastante Satisfatório

10. O projeto possui uma matriz de resultados robusta? (Selecione a opção entre 1-3 que melhor reflita o projeto)

3. A gama de resultados e atividades do projeto estão em um nível apropriado e relacionados de uma forma clara com a teoria da mudança do projeto. Resultados estão acompanhados pelo SMART, indicadores de resultados que medem todas as mudanças-chave previstas identificadas na teoria da mudança, cada uma com sua fonte de dados, e preenchidos com parâmetros e metas, incluindo indicadores desagregados de gênero quando apropriado. (Todas as afirmações devem ser verdadeiras para selecionar esta opção)

2. (X) A gama de resultados e atividades do projeto estão em um nível apropriado, mas podem não cobrir todos os aspectos da teoria da mudança do projeto. Resultados estão acompanhados pelo SMART, indicadores de resultados, entretanto parâmetros, alvo e fonte de dados podem não estar totalmente especificados. Alguns utilizam indicadores desagregados de gênero, quando apropriado. (Todas as afirmações devem ser verdadeiras para selecionar esta opção)

1. A matriz de resultados não se encontra com todas as condições especificadas na opção 2 acima. Isso inclui: A gama de resultados e atividades do projeto não estão em um nível apropriado e não relacionam de forma clara com a teoria da mudança do projeto; resultados não estão acompanhados pelo SMART, ou indicadores de resultado que meçam as mudanças esperadas e não foram preenchidas considerando parâmetros e metas; fontes de dados não estão especificadas e/ou não possuem indicadores desagregados de gênero.

Evidência
 A gama de resultados e atividades do projeto aborda a maioria dos aspectos da teoria da mudança e são baseados em indicadores de resultados mensuráveis. Entretanto, eles não estão desagregados por indicadores relacionados à questões de gênero, por exemplo.

11. Existe um plano compreensivo e exaustivo de monitoramento e avaliação contendo fontes de coleta de dados específicos e métodos para apoiar evidências administrativas, acompanhamento e avaliação do projeto?

· (X) Sim

· Não

Evidência
 O projeto possui uma Unidade de Implementação e Monitoramento específica responsável pela análise geral de M&E, gerenciamento e avaliação.

12. O mecanismo de governança do projeto está claramente definido no documento de projeto, incluindo a composição planejada da junta do projeto? (Selecione a opção entre 1-3 que melhor represente o projeto)

3. (X) O mecanismo de governança do projeto está totalmente definido na composição do projeto. Indivíduos foram especificados para cada posição no mecanismo de governança (especialmente todos os membros da junta do projeto). Os membros da junta do projeto concordaram com seus papeis e responsabilidades conforme especificado nos termos de referência. O ToR da junta do projeto foi anexado ao documento de projeto. (Todas as afirmações devem ser verdadeiras para selecionar esta opção)

2. O mecanismo de governança do projeto está definido no documento de projeto; instituições específicas estão indicadas como detentoras de responsabilidade no sistema de governança, entretanto indivíduos podem não estar ainda especificados. O Prodoc lista as responsabilidades mais importantes da junta do projeto, do diretor/administrador do projeto e os papéis de garantia de qualidade. (Todas as afirmações devem ser verdadeiras para selecionar esta opção)

1. O mecanismo de governança do projeto é vagamente definido no documento de projeto, que menciona somente responsabilidades-chave que deverão ser preenchidas em data futura. Nenhuma informação sobre as responsabilidades de posições-chave no mecanismo de governança foi informada.

Evidência
 Favor consultar o documento em anexo

13. Os riscos do projeto foram identificados com planos claros para o gerenciamento e mitigação de cada um desses riscos? (Selecione a opção entre 1-3 que melhor represente o projeto)

3. (X) Os riscos do projeto estão completamente descritos no log de riscos do projeto, baseados em uma análise compreensiva, fazendo referências às hipóteses-chave presentes na teoria da mudança do projeto. Plano claro e completo no lugar para gerenciar e mitigar cada risco. (Ambas devem ser verdadeiras para selecionar esta opção)

2. Riscos do projeto identificados no log de risco do projeto inicial contendo medidas de mitigação identificadas para cada risco.

1. Alguns riscos podem ser identificados no log de risco do projeto inicial, mas nenhuma medida clara de mitigação de risco foi identificada. Essa opção também pode ser selecionada se os riscos não foram claramente identificados e nenhum log de risco inicial foi incluído no documento de projeto. 

Evidência 
Favor consultar o Anexo 7 do PRODOC.
EFICIENTE




Classificação de Qualidade: Exemplar

14. Medidas específicas para garantir o custo-efetividade dos recursos foram explicitamente mencionadas no desenho do projeto? Isso pode incluir: i) uso da análise da teoria da mudança para explorar diferentes opções para o alcance do máximo de resultados com os recursos disponíveis; ii) uso de uma abordagem de gerenciamento do portfólio para incrementar o custo-efetividade por meio de sinergias com outras intervenções; iii) por meio de operações conjuntas (por exemplo, acompanhamento ou contratação) com outros parceiros.

· (X) Sim

· Não

Evidência
A utilização de projetos guarda-chuva previstos no PRODOC como arranjo de implementação reduz os custos gerais do PNUD e assegura melhor custo benefício do uso dos recursos, garantindo, contemporaneamente, que os objetivos sejam alcançados em todos os níveis.

15. Há plano explícito para garantir que o projeto faça ponte com outros projetos e iniciativas relevantes em andamento, quer liderados pelo PNUD, quer por parceiros nacionais ou por outros, a fim de alcançar resultados mais eficientes (incluindo, por exemplo, o compartilhamento de recursos ou coordenando o desembolso)?

· (X) Sim

· Não

Evidência
 Sim, o projeto proposto é parte de um programa nacional que visa à eliminação das Substâncias Destruidoras do Ozônio (SDOs) no Brasil, e como tal se interconecta com iniciativas relacionadas.

16. O orçamento está justificado e suportado por estimativas válidas?

· (X) Sim

· Não

Evidência
 O orçamento e o plano anual de trabalho são o resultado de uma análise acurada e holística que garante uma implementação gradual dos recursos.

17. O escritório nacional está recuperando os custos envolvidos com a implementação do projeto?

· (X) Sim

· Não

Evidência
Sim. Este parâmetro esta de fato totalmente contemplado pelo documento do projeto, em particular em sua sessão 7. Ademais, o projeto prevê recursos para financiar custos diretamente associados à unidade de implementação e monitoramento, tal como salário de funcionários, aluguel de escritório, materiais e etc.

EFICIENTE


Classificação de Qualidade: Necessita Aprimoramento
18. A modalidade de implementação escolhida é a mais apropriada? (Selecione a opção entre 1-3 que melhor represente o projeto)

3. As avaliações de parceiros de implementação necessárias (avaliação de capacitação, avaliação HACT micro) foram conduzidas e existe evidência que as modalidades para implementação foram completamente consideradas. Há uma forte justificativa pela escolha da modalidade selecionada, baseada no contexto do desenvolvimento. (Ambas devem ser verdadeiras para selecionar essa opção)

2. As avaliações de parceiros de implementação necessárias (avaliação de capacitação, avaliação HACT micro) foram conduzidas e a modalidade de implementação escolhida é consistente com os resultados das avaliações.

1. (X) As avaliações necessárias não foram conduzidas, entretanto pode haver evidências de que opções em termos de modalidades de implementação tenham sido consideradas.

Evidência
n.a.
19. Os grupos-alvo, priorizando populações marginalizadas e excluídas que irão ser afetadas pelo projeto, foram envolvidos no desenho do projeto, abordando as causas subjacentes da exclusão e discriminação?

3. (X) Evidências credíveis de que todos os grupos-alvo, populações marginalizadas e excluídas que irão ser envolvidas ou afetadas pelo projeto, foram engajados no desenho do projeto. Seus pontos de vista, direitos e eventuais restrições foram analisadas e incorporadas na análise da raiz do problema da teoria da mudança, a qual procura abordar qualquer causa de exclusão e discriminação subjacente e a gama de intervenções do projeto.

2. Algumas evidências de que grupos-alvo chave, priorizando populações marginalizadas e excluídas que irão ser envolvidas no projeto, foram engajados no desenho do projeto. Algumas evidências que seus pontos de vistas, direitos e eventuais restrições foram analisadas e incorporadas na análise da raiz do problema da teoria da mudança e a gama de intervenções do projeto.

1. Nenhuma evidência de engajamento com populações marginalizadas e excluídas que irão ser envolvidas no projeto durante o desenho do projeto. Nenhuma evidência de que seus pontos de vistas, direitos, e restrições de populações foram incorporadas no projeto.

Evidência
Sim, todos os subprojetos incluídos no documento de projeto proposto foram consultados antes e durante a elaboração da estratégia de país. Eles também contribuíram na elaboração e desenho dos próprios projetos de conversão.

20. O projeto possui planos explícitos para avaliação ou outras lições aprendidas voltados para correções de percurso, caso necessário, durante a implementação do projeto?

· (X) Sim

· Não

Evidência
Sim. O projeto foi elaborado a partir das lições aprendidas de implementações passadas e também prevê mecanismos que permitem avaliações que visam melhorias e eventuais correções no curso de implementação do projeto, como por exemplo, relatório de progresso para o doador, junta do projeto e etc.

21. Os indicadores de gênero para todos resultados do projeto estão classificados na GEN2 ou GEN3, indicando que o gênero foi totalmente integrado em pelo menos todos resultados do projeto.

· Sim

· (X) Não

Evidência
n.a.
22. Há um plano de trabalho e orçamentário plurianual realista que garanta que os resultados serão entregues dentro do prazo e recursos alocados? (Selecione a opção entre 1-3 que melhor represente o projeto)

3. (X) O projeto possui um plano de trabalho e orçamentário realista que cobre o período de vigência do projeto para cada atividade de modo a garantir que resultados sejam entregues dentro do prazo e recursos alocados.

2. O projeto possui um plano de trabalho e orçamentário que cobre o período de vigência do projeto em nível de resultados.

1. O projeto ainda não possui um plano de trabalho e orçamentário que cobre o período de vigência do projeto.

Evidência
O orçamento e o plano anual de trabalho relacionados foram cuidadosa e holisticamente elaborados.
Sustentabilidade e Apropriação Nacional




Classificação de Qualidade: Exemplar
23. Os parceiros nacionais conduziram, ou se envolveram pró-ativamente, no desenho do projeto?

3. (X) Parceiros nacionais possuem total apropriação do projeto e conduziram o processo de desenvolvimento do projeto em parceria com o PNUD.

2. O projeto foi desenvolvido pelo PNUD em parceria estreita com os parceiros nacionais.

1. O projeto foi desenvolvido pelo PNUD com nenhum ou limitado engajamento dos parceiros nacionais.

Evidência 
Favor consultar o Anexo 5-A do arquivo anexo intitulado: “Agreement Brazil and Montreal Protocol (Stage II of the HPMP).pdf”.

24. Os sistemas e instituições chave foram identificadas e há uma estratégia para fortalecer capacidades específicas/ compreensivas baseada na avaliação de capacidades conduzidas? (Selecione a opção que melhor represente o projeto)

3. (X) O projeto possui uma estratégia compreensiva para fortalecer capacidades específicas de instituições nacionais baseada na avaliação de capacidade sistemática e detalhada. Essa estratégia inclui uma abordagem para acompanhar regularmente as capacidades nacionais usando indicadores claros e métodos rigorosos de coleta de dados, bem como para ajustar essa estratégia no intuito de fortalecer as capacidades nacionais.

2.5 A avaliação de capacidade foi realizada. O documento de projeto identificou atividades que serão realizadas para fortalecer a capacidade de instituições nacionais, entretanto essas atividades não integram uma estratégia compreensiva de monitoramento e fortalecimento de capacidades nacionais.

2. A avaliação de capacidade está prevista para após o início do projeto. Há planos para o desenvolvimento de uma estratégia de fortalecimento de capacidades específicas das instituições baseada nos resultados da avaliação de capacidade.

1.5 O documento de projeto faz menção a capacidades das instituições nacionais a serem fortalecidas por meio do projeto, entretanto nenhuma avaliação ou estratégia específica de desenvolvimento foi planejada.

1. Avaliação de capacidades não foram realizadas e não estão previstas. Não há estratégia de fortalecimento de capacidades específicas de instituições nacionais.

Evidência 
O Resultado 2 do documento do projeto prevê recursos mirados à auxiliar o governo a implementar regulamentação nacional para eliminação do consumo e uso de HCFCs no país.

25. Há uma estratégia clara no projeto especificando como os sistemas nacionais (ou seja, licitação, monitoramento, avaliações, etc.) serão utilizados na medida do possível?

· (X) Sim

· Não

Evidência
Sim. O projeto fornece informações abrangentes e detalhadas de como os sistemas nacionais serão usados, em particular os de monitoramento e avaliação.

26. Há um acordo de transição/ plano de eliminação desenvolvido com as principais partes interessadas a fim de manter ou aumentar os resultados (incluindo a estratégia de mobilização de recursos)

· (X) Sim

· Não

Evidência 
A estratégia em que o projeto proposto está baseado foi elaborada juntamente com múltiplas partes interessadas, em especial com o governo e suas agências e, portanto, fornece informações detalhadas sobre como cada parte interessada irá suportar e/ou escalar os resultados. 

Anexo X – Triagem Socioambiental 
Informação do projeto

	Informação do Projeto
	

	1. Título do Projeto
	Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – Etapa 2

	2. Número do Projeto
	00091839

	3. Local (Global/Região/País)
	Brasil


Parte A. Integração de Princípios Gerais para o Fortalecimento da Sustentabilidade Socioambiental 

	Questão 1: Como o Projeto integra os princípios gerais a fim de fortalecer a sustentabilidade socioambiental?

	Descreva resumidamente abaixo como o Projeto incorpora a abordagem baseada em direitos humanos

	O projeto irá garantir que padrões de segurança sejam implementados pelas empresas beneficiárias quando da migração para substâncias inflamáveis, assegurando, assim, um ambiente de trabalho seguro.

	Descreva resumidamente abaixo como o Projeto poderá melhorar a igualdade de gênero e a autonomia das mulheres

	O projeto irá beneficiar igualmente mulheres e homens.

	Descreva resumidamente abaixo como o Projeto incorpora a sustentabilidade ambiental

	Esse projeto irá promover o uso de tecnologias ecologicamente corretas que, além de contribuir para a proteção da camada de ozônio, irá mitigar a liberação atmosférica de cerca de 2,1 milhões de toneladas de CO2 equivalentes.



Parte B. Identificação e Gerenciamento de Riscos Socioambientais

	Questão 2: Quais são os potenciais Riscos Socioambientais?

Nota: Descreva brevemente os potenciais riscos socioambientais identificados no Anexo 1 – Checklist de Triagem de Riscos (com base em qualquer resposta “Sim”). Se nenhum risco tiver sido identificado no Anexo 1 então escreva “Nenhum risco identificado” e passe para a Pergunta 4 e selecione “Risco baixo”. As questões 5 e 6 não são requeridas para Projetos de riscos baixos.
	Questão 3: Qual o nível de importância dos potenciais riscos socioambientais?

Nota: Responda as questões 4 e 5 abaixo, antes de proceder para a questão 6.
	Questão 6: Quais medidas de avaliação e gerenciamento socioambientais foram conduzidas e/ou são requeridas para endereçar potenciais riscos (para riscos com significância moderada e alta)?

	Descrição do Risco
	Impacto e Probabilidade (1-5)
	Significância (Baixo, Moderado, Alto)
	Comentários
	Descrição das medidas de avaliação e gerenciamento conforme refletido no Projeto. Se ESIA ou SESA forem exigidas, notar que a avaliação deverá considerar todos os potenciais riscos e impactos.

	Risco 1: Nenhum risco identificado
	I =

P =
	
	
	

	Risco 2: ....
	I =

P=
	
	
	

	Risco 3: ....
	I =

P=
	
	
	

	Risco 4: ....
	I =

P=
	
	
	

	[Acrescentar linhas adicionais, conforme necessário]
	
	
	
	

	
	Questão 4: Qual é a categorização geral do risco do projeto?

	
	Selecione um (veja SESP para orientação)
	Comentários

	
	Risco baixo
	
	O Projeto não inclui atividades de risco de impactos socioambientais adversos. Ao contrário, o Projeto visa a melhoria das condições ambientais.

	
	Risco Moderado
	
	

	
	Risco Alto
	
	

	
	Questão 5: Baseado nos riscos identificados e na categorização de riscos, quais requisitos do SES são relevantes?

	
	Selecione todas que aplicam 
	Comentários

	
	Princípio 1: Direitos Humanos
	
	

	
	Princípio 2: Igualdade de Gênero e Autonomia das Mulheres
	
	

	
	1. Conservação da Biodiversidade e Gestão de Recursos Naturais 
	
	

	
	2. Adaptação e Mitigação das Mudanças Climáticas
	
	

	
	3. Saúde Pública, Segurança e Condições de Trabalho
	
	

	
	4. Patrimônio Cultural
	
	

	
	5. Deslocamento e Reassentamento
	
	

	
	6. Populações indígenas
	
	

	
	7. Prevenção de Poluição e Eficiência de Recursos
	
	


Aprovação Final

	Assinatura
	Data
	Descrição

	Avaliador de QA
	
	Funcionário do PNUD responsável pelo Projeto, tipicamente um Oficial de Programa do PNUD. A assinatura final confirma que eles analisaram o documento para garantir que o SESP seja conduzido adequadamente.

	Avaliador de QA
	
	Gerência sênior do PNUD, tipicamente o Vice-Diretor de País (DCD) do PNUD, Diretor de País (CD), Vice-Representante Residente (DRR), ou Representante Residente (RR). O aprovador de QA não pode ser também o avaliador de QA. A assinatura final confirma que eles autorizaram o SESP antes da submissão ao PAC.

	Presidência PAC
	
	Presidência do PAC do PNUD. Em alguns casos a presidência do PAC pode também ser o aprovador de QA. A assinatura final confirma que o SESP foi considerado na avaliação do projeto e nas recomendações do PAC.


Anexo SESP 1.  Lista de Triagem de Risco Socioambiental 

	Lista de Potenciais Riscos Socioambientais 
	

	Princípio 1: Direitos Humanos
	Resposta (sim/não)

	1. O projeto poderia redundar em impactos adversos em relação ao gozo dos direitos humanos (civil, político, econômico, social ou cultural) para as populações afetadas e em especial a grupos marginalizados? 
	Não

	2. Existe alguma probabilidade de que o Projeto possua impactos adversos desiguais ou discriminatórios nas populações afetadas, particularmente a baixa renda, ou marginalizados, ou indivíduos ou grupos excluídos?
 
	Não

	3. O Projeto poderia potencialmente restringir a disponibilidade, a qualidade e acesso a recursos de serviços básicos, em particular de indivíduos ou grupos marginalizados?
	Não

	4. Existe alguma probabilidade de que o Projeto possa ter excluído partes interessadas potencialmente afetadas, em particular grupos marginalizados, de participar integralmente nas decisões que podem afetá-los?  
	Não

	5. Existe algum risco de que os detentores de obrigações não tenham capacidades de cumprir com suas obrigações no projeto?
	Não

	6. Existe algum risco que os detentores de direitos não tenham capacidade de reivindicar seus direitos?
	Não

	7. As comunidades locais ou indivíduos, dada a oportunidade, questionaram questões de direitos humanos em relação ao Projeto durante o processo de engajamento das partes interessadas?
	Não

	8. Existe algum risco de que o Projeto possa exacerbar conflitos e/ou o risco de violência entre as comunidades afetadas pelo projeto e os indivíduos?
	Não

	Princípio 2: Igualdade de Gênero e Autonomia das Mulheres
	

	1. Existe alguma probabilidade de que o Projeto proposto teria um impacto adverso na igualdade de gênero e/ou na situação das mulheres e meninas?
	Não

	2. O Projeto, potencialmente, reproduziria alguma discriminação contra as mulheres tendo por base o gênero, especialmente no que tange à sua participação no desenho e implementação ou acesso a oportunidades e benefícios?
	Não

	3. Os grupos de mulheres ou liderança feminina levantaram questões de igualdade de gênero em relação ao Projeto durante o processo de engajamento das partes interessadas e foram incluídos na proposta geral do Projeto e na avaliação de risco? 
	Não

	4. O Projeto limitaria potencialmente a habilidade das mulheres de usar, desenvolver e proteger recursos naturais, levando em conta as diferentes posições e papéis de mulheres e homens em acessar bens e serviços ambientais?

Por exemplo, atividades que possam levar a degradação ou esgotamento dos recursos naturais em comunidades que dependem destes recursos como meios de subsistência e bem-estar.
	Não

	Princípio 3: Sustentabilidade Ambiental: Perguntas de triagem a respeito dos riscos ambientais são abrangidas pelas questões específicas relacionadas aos padrões abaixo.
	

	
	

	Padrão 1: Conservação da Biodiversidade e Gestão de Recursos Naturais Sustentáveis
	

	1.1 – O Projeto causaria impactos potenciais adversos nos habitats (por exemplo, habitats modificados, naturais e críticos) e/ou ecossistemas e serviços ambientais?

Por Exemplo, através da perda do habitat, conversão ou degradação, fragmentação, mudanças hidrológicas
	Não

	1.2 – As atividades propostas do Projeto se colocam dentro ou adjacentes a habitats críticos e/ou áreas ambientais sensíveis, incluindo áreas legalmente protegidas (por exemplo, reservas naturais, parques nacionais), áreas propostas para proteção ou reconhecidas pelas fontes de autoridade e/ou população indígenas ou comunidades locais?
	Não

	1.3 – O projeto envolve mudanças no uso da terra e de recursos que podem ter impactos adversos em habitats, ecossistemas e/ou nos meios de subsistência? (Nota: Se restrições e/ou limitações ao acesso às terras se aplicam, favor referir-se ao Padrão 5) 
	Não

	1.4 – As atividades do Projeto apresentam riscos a espécies ameaçadas de extinção?
	Não

	1.5 – O Projeto apresenta risco de introdução de espécies exóticas invasoras?
	Não

	1.6 - O Projeto envolve a extração de florestas naturais, desenvolvimento de plantações e reflorestamento?
	Não

	1.7 – O Projeto envolve a produção e/ou extração de peixes ou outra espécie aquática? 
	Não

	1.8 – O Projeto envolve extração significativa, desvio ou contenção da superfície ou da água no solo?
	Não

	1.9 – O Projeto envolve a utilização de recursos genéticos? (Por exemplo, coleta e/ou colheita, desenvolvimento comercial) 
	Não

	1.10 – O Projeto produziria questões ambientais globais ou transfronteiriça adversas? 
	Não

	1.10 -  O Projeto resultaria no desenvolvimento de atividades secundárias ou resultantes que poderiam levar a efeitos socioambientais adversos, ou produziria impactos cumulativos com outras atividades já conhecidas ou planejadas na área?

Por exemplo, uma nova estrada através de terras florestais irá produzir impactos socioambientais (ex. corte de árvores, terraplanagens, potencial realocação de habitantes). A nova estrada também pode facilitar a invasão de terras por colonizadores ilegais, ou produzir desenvolvimento comercial não planejado pela rota, potencialmente em áreas sensíveis. Esses são impactos indiretos, secundários, ou induzidos que precisam ser considerados. Além disso, se desenvolvimentos similares na mesma área florestal forem planejados, impactos cumulativos de múltiplas atividades (mesmo que não façam parte do mesmo projeto) precisam ser consideradas.

 
	Não

	Padrão 2: Mitigação Adaptação à Mudança do Clima 
	

	2.1 – O Projeto proposto irá resultar em emissões significativas
 de gases de efeito estufa ou exacerbar a mudança do clima? 
	Não

	2.2 – Os potenciais resultados do Projeto seriam sensíveis ou vulneráveis a potenciais impactos da mudança do clima?
	Não

	2.3 – É provável que o Projeto proposto aumente diretamente ou indiretamente a vulnerabilidade socioambiental em relação à mudança do clima hoje ou no futuro (também conhecida como práticas de mal adaptação)? 

Por exemplo, mudanças no planejamento do uso da terra poder fomentar o desenvolvimento de planícies aluviais, potencialmente aumentando a vulnerabilidade de populações à mudança do clima, em especial a enchentes. 
	Não

	Padrão 3: Saúde Comunitária, Segurança e Condições de Trabalho
	

	3.1 – Os elementos de construção, operação ou desmantelamento do Projeto representariam potenciais riscos de segurança para comunidades locais?
	Não

	3.2 -  O Projeto representaria potencial risco para a saúde comunitária e segurança devido ao transporte, armazenamento e uso e/ou eliminação de materiais perigosos e nocivos (por exemplo, explosivos, combustíveis e outros químicos durante a construção e operação)?
	Não

	3.3 – O Projeto envolve a construção de larga escala de infraestrutura (ex. barragens, rodovias, edifícios)?
	Não

	3.4 – A falha de elementos estruturais do Projeto representaria risco às comunidades (ex. colapso de edifícios e infraestrutura)? 
	Não

	3.5 – O Projeto proposto seria suscetível a ou levaria ao aumento da vulnerabilidade de terremotos, afundamento do solo, desabamentos, erosão, inundação ou condições climáticas extremas?
	Não

	3.6 – O Projeto resultaria em potenciais riscos acrescidos de saúde (ex. transmitidas pela água ou doenças transmitidas por outras fontes ou infecções transmissíveis como HIV/AIDS)?
	Não

	3.7 – O Projeto representaria potencial risco e vulnerabilidade relacionado a saúde ocupacional e segurança devido aos perigos físicos, químicos, biológicos e radiológicos, durante a construção, operação ou desmantelamento?
	Não

	3.8 – O Projeto envolve suporte para emprego ou meios de subsistência que possam não cumprir com as normas nacionais e internacionais de trabalho (ou seja, princípios e normas das convenções fundamentais da OIT)?
	Não

	3.9 – O Projeto envolve pessoal de segurança que possa representar um risco a saúde e segurança a comunidades e /ou indivíduos (ex. devido à falta de treinamentos adequados e responsabilidade)?
	Não

	Padrão 4: Patrimônio Cultural
	

	4.1 – O Projeto irá resultar em intervenções que irão potencialmente impactar negativamente locais, estruturas, ou objetos com valores históricos, culturais, tradicionais ou religiosos ou formas de cultura intangíveis (ex. conhecimento, inovações, práticas)? (Nota: Projetos destinados a proteger e conservar o patrimônio cultural também podem ter impactos negativos inadvertidos.)
	Não

	4.2 – O Projeto propõe utilizar formas tangíveis e/ou intangíveis de patrimônio cultural para propósitos comerciais ou outros?
	Não

	Padrão 5: Deslocamento e Reassentamento
	

	5.1 – O Projeto potencialmente envolveria deslocamento físico temporário ou permanente, total ou parcial?
	Não

	5.2 – O Projeto possivelmente resultaria no deslocamento econômico (ex. perda de ativos ou acesso a recursos devido a aquisição de terras ou restrições de acesso – mesmo na ausência de relocação física)?
	Não

	5.3 – Existe risco de que o Projeto levaria a despejos forçados?

	Não

	5.4 – O Projeto proposto afetaria possivelmente arranjos de posse de terra e/ou direitos de propriedade de base comunitária/ direitos consuetudinários a terra, territórios e/ou recursos? 
	Não

	Padrão 6: Povos Indígenas 
	

	6.1 – Os povos indígenas estão presentes na área do Projeto (incluindo área do projeto de influência)?
	Não

	6.2 – É provável que o Projeto ou partes do Projeto estarão localizados em terras e territórios reivindicados por povos indígenas?
	Não

	6.3 – O Projeto proposto afetaria potencialmente os direitos humanos, terras, recursos naturais, territórios e meios de subsistência tradicionais dos povos indígenas (independentemente se os povos indígenas possuem títulos legais para tais áreas, se o Projeto está localizado dentro ou fora das terras e territórios habitados pelos povos afetados, ou se os povos indígenas são reconhecidos como povos indígenas pelo país em questão)?

Se a resposta para questão de triagem 6.3 for “sim” os impactos potenciais de risco são considerados potencialmente severos e/ou críticos e o Projeto seria categorizado como Moderado ou Alto risco.
	Não

	6.4 – Houve ausência de consultas culturais apropriadas realizadas com o objetivo de alcançar o FPIC em assuntos que possam afetar os interesses e direitos, terras, recursos, territórios e os meios de subsistência tradicionais dos povos indígenas envolvidos?
	Não

	6.5 – O Projeto proposto envolve a utilização e/ou o desenvolvimento comercial de recursos naturais nas terras e territórios reivindicados pelos povos indígenas?
	Não

	6.6 – Existe potencial para despejo forçado ou deslocamento físico ou econômico, total ou parcial, de povos indígenas incluindo através de restrições de acesso a terras, territórios e recursos?
	Não

	6.7 – O Projeto afetaria negativamente as prioridades de desenvolvimento de povos indígenas conforme definido por eles?
	Não

	6.8 – O Projeto afetaria potencialmente a sobrevivência física e cultural dos povos indígenas?
	Não

	6.9 – O Projeto afetaria potencialmente o Patrimônio Cultural dos povos indígenas, incluindo através de práticas de comercialização e uso de seus conhecimentos tradicionais?
	Não

	Padrão 7: Prevenção de Poluição e Eficiência de Recursos
	

	7.1 – O Projeto resultaria potencialmente na emissão de poluentes para o meio ambiente devido a circunstâncias rotineiras ou não-rotineiras com o potencial de impacto negativo local, regional ou transfronteiriço?
	Não

	7.2 – O Projeto proposto resultaria potencialmente na geração de resíduos (seja nocivos que não nocivos)?
	Não

	7.3 – O Projeto proposto envolve potencialmente a manufatura, troca, emissão, e/ou uso de químicos e/ou materiais perigosos? O Projeto propõe o uso de químicos e materiais sujeitos a proibições internacionais ou eliminações progressivas?

Por exemplo, DDT, PCBs e outros químicos listados nas convenções internacionais como a Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes ou o Protocolo de Montreal.
	Não

	7.4 – O Projeto proposto irá envolver a aplicação de pesticidas que possam gerar efeito negativo ao meio ambiente ou saúde humana?
	Não

	7.5 – O Projeto inclui atividades que requerem o consumo significante de matérias-primas, energia e/ou água?
	Não
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� http://www.environment.gov.au/system/files/pages/f9484636-05a6-4e11-b520-589871c3cbf2/files/ratification-table1_1.pdf


� Estados (Parte) que operam sob a égide do Artigo 5, no qual apresentam consumo anual de substâncias controladas menor que 300 g per capita na data de entrada em vigor do Protocolo de Montreal para a Parte em questão.


� O Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs relaciona-se indiretamente a três dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: Objetivo 9 – Indústria, Inovação e Infraestrutura; Objetivo 12 – Consumo e produção responsáveis; e Objetivo 13 – Ação contra à mudança global do clima.


� Criado pelo Decreto de 6 de março de 2003, tem como responsabilidade estabelecer diretrizes e coordenar as ações relativas à proteção da camada de ozônio. Atualmente, é composto por representantes de sete Ministérios: Ministério do Meio Ambiente (MMA) (coordenador), Ministério das Relações Exteriores (MRE), Ministério da Saúde (MS), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Ministério da Fazenda (MF), Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) e Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI).


� Etapa 1 do PBH incluiu todas as empresas de poliuretano rígido para as aplicações em painéis contínuos, e algumas empresas de poliuretano rígido para as aplicações em aquecedores solares, garrafas térmicas, revestimento de canos e embalagens. 


� Empresas de capital originário de Países do Artigo 5 (países em desenvolvimento, como o Brasil) cujo consumo de HCFCs teve início antes de 21 de setembro de 2007 (inclusive na forma de misturas).


� Encorajar as Partes a promover a seleção de alternativas aos HCFCs que minimizem os impactos ambientais, em particular os impactos ao clima, bem como considerem os aspectos de saúde, segurança e viabilidade econômica.


� Substitutos e alternativas que minimizem outros impactos ao meio ambiente, incluindo ao clima, levando em consideração o potencial de aquecimento global, consumo de energia e outros fatores relevantes.


� Empresa que vende produtos e serviços relacionados à formulação de aplicações em poliuretano.


� Durante o processo de elaboração do PBH, foi realizada consulta às empresas na qual foi solicitada informações de base para elaboração dos Projetos de Investimento que comporiam o Programa. As empresas individuais e casas de sistema selecionadas no PBH – Etapa 2 são aquelas que responderam a essa solicitação. 


� O PNUD, como Agência Lider Implementadora, tem como responsabilidade assistir as demais agências implementadoras na execução de suas atividades para garantir o cumprimento das metas acordadas pelo País.


� A vigência do mandato do Marco de Cooperação das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2012 – 2015 foi extendido por  período de um ano, passando a incluir o ano de 2016.


� Para as conversões cuja a tecnologia selecionada seja formiato de metila e/ou metilal. 


� Os valores estimados dos projetos de investimento e conversão industrial aprovados pelo FML estão sujeitos a variação e serão finalizados quando da implementação de cada projeto. 


�	Disponível no site http://www.undp.org.br/atlas


� Razões de discriminação proibidas incluem raça, sexo, idade, língua, deficiência, orientação sexual, religião, opinião política ou outra, origem nacional ou social ou geográfica, propriedade, nascimento ou outro status incluindo pessoas indígenas ou membros de minorias. Referência a “mulheres e homens” ou similares pode ser entendida como a inclusão de mulheres e homens, meninos e meninas, e outros grupos discriminados com base nas identidades de gênero, como transgênero e transexuais.





� A respeito do CO2, “emissões significativas” correspondem geralmente a mais de 25.000 toneladas por ano (de ambas fontes diretas e indiretas). [A Nota de orientação sobre a Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima fornece informações adicionais sobre as emissões de gases de efeito-estufa]


� Despejos forçados incluem atos e/ou omissões envolvendo deslocamento coercitivo ou involuntário de indivíduos, grupos ou comunidades de casas e/ou terras e recursos de propriedade comum que foram ocupados ou dependiam sobre, assim eliminando a habilidade de um indivíduo, grupo, ou comunidade de residir, ou trabalhar em uma habitação, residência, ou locar particular sem a condição e acesso de formas apropriadas de proteções legais ou outras.
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